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CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS	 -
ão Brasileira de Associações de En-	 PORTARIA DE 10 DE JULHO

Rgenheiros, junto ao Conselho Técnico 	 D 1968
do Instituto de Pesquisas Rodoviárias. O Presidente do Conselho Nacional
— António Moreira Couceiro, Presi- cic Pesquisas, usando da atribuição que
dente.lhe confere o art. 80 da Lei n9 4.533,•

PORTARIA DE 14 DE FEVEREIRO
DE 1968_

O Preside', te do Conselho Nacional
elt Te.squisas, usando da atribuição que
ihe confere o ari. 8 9, combinado com
o art. 21 da Li n9 4.533, de 8 de de-
zembro de 1964 e 19 do art. 4 9 do
Decreto número 43.902, de 16 de ju-
nho de 1958 resolve:

N9 21 — Considerar renovado, a
partir de novembro de 1967, o man-
dai-o do Eng Francisco Mala de Oli-
ve..4a, como representante da Federa-

de 8 de dezembro de 1964, combinado
com o 10 do art. 49 do Decreto nú-
mero 43.902, de 16 de junho de 1958,
resolve:—

N9 79 — considerar renovado, a par-
tir de novembro de 1967, o mandato
do Engenheiro \ Gallica Antenor de
Araujo, com .-) representante da- Asso-
c:ação Brasileira de Normas Técni-
cas, junto ao Conselho Técnico do Ins-
tituto de Pesquisas Rodoviárias. —
António Moreira Couceiro, Presidente.

RESOLUÇAO N9 95

O Banco Central do Brasil, na for-
?na da deliberação do Conselho Mo-
netário Nacional, em sessão de 15 de
julho de 1068, tendo em vista as dis-
posições dos arts. 99 e 49, inciso XXI,
da Lei nY 4.595, de 31 de dezembro
de 1964, e arts. 79 89, 99 e 16. § 39,
da Lei n 4.728, de 14 de julho de
1965, resolve:

— Estabelecer o limite máximo
\ de 3% (tres por cento) ao ano, pro

rata temporis, calculados sôbre o va-
lor nominal de emissão, para a Taxa•
de Colocação que poderá ser cobrada
ou paga no mercado de letras imo-
biliárias, títulos cambiarias ou de-
bêntures, de emissão, aceite ou co-
obrigação de instituições financeiras.
O pagamento ou cobrança dessa taxa
só poderá ser feito contra recibo
emitido por sociedades corretoras ou
distribuidoras, corretoras, ou agentes
autônomos, devidamente registrados
nó Banco Central do Brasil.

II — Estabelecer o limite máximo
de 0,25 % sôbre o valor nominal d
emissão, para a Taxa de Distribuição
que poderá ser cobrada, contra re-
cibo, na forma mencionada no item
I, no,.„caso de a distribuição não ser
feita diretamente pela instituição fi-
nanceira emitente, aceitante ou co-
obrigada.

III — Estabelecer os seguintes li-
mites máximos, para a cobrança de
comissão pelos serviços de distribui-
ção ou colocação no mercado, de tí-
tulos da dívida pública fedtral, esta-
dual ou municipal:

.. 1,5% (um e meio por cento) &Ware
os valores subscritos, para os títulos
de até 1 (um) ano de prazo;

3% (três por cento), idem, idem,
de mais de 1 (um) a 2 ,(dois) anos
de prazo; e

4% (quatro por cento), idem, idem,
- de mais de-2 (dois) anos de prazo.

IV — Alterar o art. 84, da Reso-
lução n9 39, de 20 de outubro de 1966,
referente	 Tabela de Corretagem

aplicada pelos Membros das Bedsas
de Valôres, como segue:

"I — Para títulos e valôres mobi-
liários de renda variável, com base
no valor venal total das operações
executadas num mesmo dia para um
mesmo cliente:

1. Até NCr$ 5.000,00 — 1,5% mí-
nimo de NCr$ 5,00. . 	 .•

2. Sôbre o que exceder de 	
NCr$ 5.000,00 até NCr$ 30.000,00 —
1,0%.

3. Sôbre o que exceder de 	
NCr$ 30.000,00 — 0,54:4 .

II — Para titulas e valôres mobi-
liários de renda fixa,. com base no
Valor venal:

1. Títulos de menos de três anos
de prazo, entre a data da operação
e a do resgate — 0,5% mínimo de
NCr$ 5,00.

2. Títulos de três anos ou mais
entre a data da operação e a do
resgate — 1,0% mínimo de NCr$ 5,00.

III — Para títulos da dívida pú-
blica federal, estadual ou municipal,
com base no valor nominal, de qual-
quer valor ou prazo: 0,5%, mínimo
de NCr$ 5,00.

Rio de Janeiro, 19 de julho de
.1968. — Emane Galvêas, Presidente.

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAls

DESPACHO DO DIRETOR
De 17 de julho de 1968, indeferindo,

na forma do parecer, o requerido no
Processo número:

' Sociedade distribuidora
a) autorização para funcionar:

A-68-2.423 — Pronorte Ltda. —
Distribuidora , de Títulos e Valôres
Mobiliários, Belém (PA)e

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHOS DO DIRETOR

Deferindo, nos têrmos dos parece-.
res, o requerido nos processos núme-
ros:

Em 16 de julho de 1968
a) cancelamento da autorização

para operar em ereazto;
N9 493-68 — cooperativa Agrícola

Bandeirante — São Paulo -- (SP) —
Registro SER n9 816, de 30 de no-
vembro de 1939.

b) instalação de agência:
N9 63-68 — Caixa Econômica Es-

tadual do Rio Grande do Sul em
Pôrto Alegre (RS).

Em 17 de julho de 1968
Cancelamento da autorização para

operar em crédito

N9 495-68 — Cooperativa Agrícola
Mista da Serra de Uruburetama Li-
mitada — Itapagé (CE) — Registro
SER, n9 4.892, de 24 de novembro
de 1955.

NO 539-68 — Cooperativa Agrícola
Mista de Conceição Ltda., Conceição
(PB) — Registro SER ne 4.029, de
24 de abril de 1952.
DESPACHO DO INSPETOR-GERAL

De 17 de julho de 1968, deferindo,
nos Vermos dos pareceres, o reque-
rido no processo número:
Prorrogação do prazo para instalação

de agência
NO 598-68 — Banco da Amazônia

S. A. Até 26 de março de 1969 da
Carta-Patente n9 5.150, que o habi-
litava a instalar agência em Ita-
buna (BA).

DESPACHOS DO CHEFE
DA DIORG

De 18 de julho de 1968, deferindo,
nos pareceres, o requerido nos pro-
cessos números:

a) Constituição de reservas para
futuro aumento de capital — Lei-
n9 4.357-64.

No 90-68 — Banco Mercantil e In-
dustrial de Santa Catarina S. A. —
de NCr$ 40.179-65.

b) Reforma de estatutos sociais.

N9 621-68 — Banco do Estado da
Ceará S. A. — Assembléia-Geral Ex.
traordinária, de 15 de julho de 1968

janeiro de 1963; considerando o ex-
posto pela Divisão de Fiscalização no
processo n9 -.7.315-68; e usando das
atribuições 'que lhe confere a alínea
24, do artigo 66 do Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1963, resolve:

N9 280 — Autorizar a abertura a
titulo. precário, de uma passagem ent

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL.	 .

DE 1968

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, con-
siderando as determinações constantes
do parágrafo 29, artigo 12, do Regu-
lamento para Segurança, Tráfego e
Policia das Estradas de Ferro, apro-

MINISTÉRIO
DÓS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO. NACIONAL DE/ ESTRADAS DE FERRO

Diretoria-Geral

PORTARIA DE 9 DE JULHO

vado pelo,Decreto n9 2.089 de 18 de
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— As Repartiçães Públicas de-
verão entrar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
.aatéria retribuída, nos casos de

erro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
sulmeqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os " originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33
as emendas 'e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
'tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

EXPEDIENtE..
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA, NACIONAL-

DIRETOR GERAL'

kLBERTO DE BRITTO PEREIRA

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES- 	 .

18,00 Semestre 	  1 NCr$
. )	 Capitsal e Interior:

FUNCIONÁRIOS

36,00 Ano 	 ,	  NCr$
Exterior:

39.00 Ano 	  NCr$ 30,0

NÚMERO AVULSO
—,0 preço do número avulso» figura na última página de cada
exemplar.
-- O preço do exeMplar atrasado será acrescido de NCr$ 0.01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anterioris.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro,

— A remessa de vali:ires, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento. de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

O esclarecimentõs quanto"'à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes 'que os, soli.t
citarem no ato da assinatura,

CHEFE DO SERVIÇO DE PUBLICAÇUSI	CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
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' Orgão destinado as putlicações da admaustracão descentralizada

Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacionsa
_	 BRASILIA

Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$
Ano 	  NCr$

Exterior:
Ano 	  NCr$

13.50
27,00

nível, no kin 380,250 do ramal de Iga-
rapava, da Companhia Mogiana de
Estradas de Ferro no Município de

,São Joaquim da Barra, Estado de
São 'Paulo.' Eng. Horãcio maqu-
retrai Diretor-Geral.

PORTARIA DE 17 DE -JULHO.
• DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do das atribuições que lhe confere a
letra J, do artigo 39 da Lei 4.102 de
20 de julho de 1962; considerando
disposto TIO artigo 10 do Decreto-on
n9 5, de 5 de abril de 1966, e tenao
em vista o artigo 12 do Regulamento
Geral dos Transportes, aprovado pe-
lo Decreto n9 51.813 de 8.3.63, inclu-
sive os pareceres do ' Conselho de Ta-
rifas e Transportes no' oficio C.T,T.
31-32, de .11.7.68, e da Divisão de
Fiscalização, no processo n9 7.251-68.
resolvea.

Nç' 293 — Aprovar, .as tarifas que
com esta baixam . para serejn. aplica-
das aos transportes de malas postais
do Departamento das 'Correios e Telé-
grafos, efetuados pelas Unidades tia
Operação da Meie Ferroviária Federal
S.A., de acôrdo com as seguintas
tabelas:	 •

1) Para aplicação no exercício de
1968:

— por veiculei-km — NCr$- 0,20.
2) Para aplicação nas linh as dd bi-

tola de lm:
a)' para o exercido oe- 1969: -
— por veiculo — *km — até NCr$

1,26;
— por 112 veiculo ---- km —'até Ner$

0.63.
— por 114 de veiculo-km — até

NCr$ 0,32.
b) para o exercício de 1970:
— por veiculo-km — até NCr$ 1,46;
-- por 1-2 veiculo-km — até NC4

0,78;
— por 114 de veículo-km — até

NOr$ 0,37

c) para o exercício de 1971:
— por veiculo-km — até NCr$ 1.69.
_. por 112 veiculo-km — até Ner$

9,85.
— por 114 de veiculo-km — até NCr$

0,42.

3) — para aplicação nas anhos de
bitola de mo m

a) para o exercício de 1969:
a- por veiculo-km	 até.NCr$

1,83;
-- por 112 veiculo-km — até NCrs

0.92.
— por 14

NCr$ 0,46.
b) para o exercício de 1970:
— por veiculo-kin — até NCr$

1,98.
-- por 12 veicveiculo-km — até NOr$

0,99.
— por 1;4' de veiculo-km — até

NCr$ 0,50.
c) para o exercício de 1971:
— por veiculo-km — até alCr$ 2.13
— por 112 veiculo-km — até NCr$

1,07.
— por 114 de veiculo-km — até NC!$

0,53. — Eng. H oracio Muclurezra, Di-
retor-Gerai.

Divisão de Fiscalização. —
PORTARIA DE. 19 DE JULHO

,	 DE 1968

O Diretor da Divisão de' Fiscaliza-
ção do Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro considerando as de-
terminações dcaRegalamento para Se-
gurança, Tráfego e Policia das Estra-
das de Ferro, aprovado pelo Decreto
n9 2.089, de 18 de janeiro de 1963;
considerando - o exposto pela Seção de
de Fiscalização _Técnica no processo
n9 108-61 e usando riu atribuição qae
lhe foi delegada, através de letra "h",
do item I, da-Portaria número 425,
de 2.9.1967 do Sr. Diretor-Gerai do
D.N.E.R. resolve:

a
N9 7	 Autorizar o fechamento da

passagem de nivel situada no . km,..

41,550 do Ramal de Lavras da; Viaçãa
Férrea Centro-Oeste. — Eng. Cesar
Bastos Notta e Silva, Diretor da Di-
visão de Fiscalização.

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO
LeADE BRASILEIRO,

PORTARIA DE 12 DE JULHO
_ DE 1968

O Presidente da Companhia de Na-
vegÃção BloYd Brasileiro, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas
por fôrça da 'delegação de competên-
cia dE que trata a Portaria n9 33, de
7.4.67 do Ministério dos Transpor-
tes resolve:

N9 64 — 'Conceder aposentadoria
nos tarmos do artigo 179...letra -"c"
da Constituição Federal e Lei núme-
ro 5.253-67,' ao" Cabo-Foguista João
Ferrerira da Silva, matr. 12.402 —
Proa. 13.146-68. — Ney Garcia So-
tello, Presidente ..

CONSELHO NACIONAL -
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ata da 4909 Reunião, Ordinária, do

Conselho ln cieional de Portos e vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e. dois de niarçc de ma -novecentos e, scssenta e 03 30.
Conselheasas presentes:

	

Iiildebranoo de Araujo Goes	 Pre-
mie/lie	 ,

as	 •Aos vinte e dois dias do mês de
março de mil novecantos e sessenta e
oito, na sala de reuniões do CNPVN,
situada à Praça Mauá, número dez,
nesta cidade cie Rio de Janeiro, real'.
.zou-se quadringentésima nonagési-
ma reunião 'oaciinária, do Conselha
a acionai de Portos e Via Navegáveis,

sob a presidência do Eng° Hildebran.
cie de Araujo Góes e a presença dos
Ccnselheiros acima mencionados: Ata:
Lida e discutida é Aprovada a ata da
4889 Reunião, bani como a da 4899
Reunião. O Conselheiro Benjamim
C-az, recansiderando a proposta feita
em reunião anterior, solicita a publi-cação no Diário Oficial das atas doCNPVN. O pedido é deferido pelo pra..
sitiante. Ordem do Dia: Com a pala-vra o Conselheiro Waldo Araújo nassa
a relatar o 1:amasso CNPVN-39-68 re,
ferente ao adicional tarifário que in-
dde sôbre a Tabela A de diversos por-
os do Pais. C voto do Relator é peloaprovação da tese apresentada pelaDirecão-Geral devendo o nercsntnalser f ixado pelo Ministério dos TranS,oca tes. O Con.selheirn Waldomiro Ro-

cha vota pela aprovação da provostaapresentada com a exclusão da apli.
aação ao Terminal de Tubarão econ-
ara o Relato: na que-stáa do percen-
tual, O 'Conselheiro Poggi de Araujo
vota nos seguintes termos: "Como re-presentante da CMM, opino pela apro-
vação da a,dicional em si, porquanto
A CMM é sempre favorável a tudo queataha aprimorar os portos nacionais".
Pi eliminarmente ao seu voto. o Con-
selheiro Julio Nogueira Jr lamentou
unia vez mais a urgência corri que são
nresentados ao Conselho os proble-
maz mais importantes, que 'por isto
aaaino, deveriam sofrer mais demara.

Ga e acurado exame, deixando de ser
apiedados detalhes esclarecedores, in-
unções correlações, conseqüências, es-

tudos, conjunto:: e panorâmicos impe-
rlirdo assim o voto com aquelas carac-
terísticas indeclináveis. Vota em ae-
z u 'da, pela aprovação do assunto no
sei, mérito acompanhando O Comei-
helro Waldomiro Rocha, O Conselhei-
o Benjamim Cruz vota pela aprova-

ção do referido adicional e de acôrd0
com as observações apresentadas pelos
Conselheiro Waidomtro Rocha e Ju-
tio 	 Jr. Assim, pasto em dis-
cussão e votação é Aprovado por maio-
aia o adicional tarifário de 50% das
,tuals taxas e adicionais incidentes
ua Tabela A das tarifas das diversos
nertos, com exclusão do Terminal de
Tubarão, devendo a respectiva porta-
ria entrar em vigor 30 dias após raiapublicação no Diário Oficial da União
(Resolução 490.1-68). Camunicações:

de veiculo-kin •

,	 '	 N

Amo Oscar Markus — Diretor-Geral
Substituto

Manoel Pcsggi de Araujo — CUM
Julio Noguaira Junior — MM
'Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha -- BNDE
Waldo Mário „da Costa Araujo

CPT
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' 0 Sr. Presidente dá conhecimento ao
Plenário de noticias publicada em jor-
uso do Estada-da _Guanabara, referen-
te a viagem dc Sr. Diretor-Geral do
DNPVN g:sondo tratara da 'aquisição
da material portuário e do empréstimo
a ser concedido pelo Fundo Interame-
ricano de - Desenvolvimento. Nada
mais havendo 2 tratar, o Sr. Presi-
dente agradece a presença dos Srs.
Conselheiros e dá por encerrados os
trabalhos, doe quais, eu, Heloisa Ta-
varas Cais de Oliveira, Secretária do
Presidente do Conselho Nacional de
Portos e Via; Navegáveis, lavrei à
presente Ata, que lida e achada. con-
forme por todos, vai assinada por mim

•peio Presidente e demais Conselhei-
ros presentee. Rio de Janeiro, 22 de
março de 1963.

•Ma da 491 oeuniio OrdOuiria, do
Conselho Nacional dé Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte

' e seis de março de.mil .novecentos
e sessenta e oito.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo G6:3 —

Presidente,
Amo Oscar Markus — Diretor-Ge-

ral Substituto.
' Manoel Poggi de Araújo — CMM.

Júlio Nogueira Júnior — MM.
Joaquim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mário da Costa Araújo —

JNT.
• Aos vinte e seis dias do mês de mar-
ço de mil novecentos e sessenta e
oito na sala de • reunies de CNPVN,

•situada à Praças Mauá, número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, rea-
lizou-se a' quadrincentésima nonagé-
gima primeira reunião, ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, sob a presidência do En-
genheiro Hildebrando de Araújo Góes
e a presença dos Conselheiros acima
Mencionados. Ata: Lida e discutida é
aprovada a ata da 490e Reunião, Or-
dem elo Dia: Com a palavra o Con-
selheiro Waldo Araújo passa a . rela-
tar- o Processo CNPVN-695-65 refe-
rente ao Terno) Aditivo 5-68 firmado
entre o DNPVN e a COHIDRA S. A.
para execução dos. serviços de draga-
gem da. bacia de evolução do Parto
de Recife PE. O voto do Relator é

, pela aprovação do Termo Aditivo ein
apreço, tendo em vista a fundamen-
tação apresentada pela 49 Diretoria
Regional, concernente as grandes
cheias navideee no Estado, que provo-
caram fortes descargas sólidas pelo
rio Capiberibe. Pbsto em discussão e
votação é aprovado (Resolução nú-
mor 49.-68). A seguir, o Conselheiro
Beujarahn Cruz passa a relatar o
Processo CNPVN 230-66 referente ao
2° Termo Aditivo para a dragagem
do Parto do Rio de Janeiro e resta-
belececnento das suas profundidades,
firmado entre o DNPVN e a Empresa
Brasileira de Engenharia e Comércio
S. A. O voto do Relator é pela apro-
vação do referido Termo Aditivo, na
fama apresentada peia Direção-Ge-
ral do DNPVN. Posto em discussão e
votação é aprovado (Resolução 'reune-

. ro 49.2-68). 0 mesmo Conselheiro
pass. a relatar os Processos CNPVN-
33-68 referentes a aforamento de ter-
reno de marinha em nome da Firma

, Imobiliária ()eiras Freire Ltda. e ou-
tros. O vote do Relator é favorável
soa aforamentos solicitados de vez
que não interferem na zona portuá-
ria. Poeto em discussão e votação E
Aprovado (Resolução n9 49.3-68).
Ainda o Conselheiro Benjamim Cruz
passa a relatar os Processos CNPVN-
43-68. 44-68 e 45-68 referentes a afo-
ramento de terreno de marinha em
nome de Orlando Gomes dos Reis e
outros. O vot odo Relator é favorá-
vel aos aforamentos em apreço, uma
vez que não se encontrara em zona

• portuária. Pasto em discussão e vo-
tação é aprovado (Resolução númerc
49.4-68). Com a palavra o Conselhei-
ro Joaquim Xavier da Silveira passa

a relatar o Processo CNPVN-49-65 re-
ferente ao adicional de 1% para 'Re-
serva para Depreciação". Após alguns
debates o Conselheiro Diretor-Geral
pede vetas do presente peoceeso a fim
do esclarecer as dúvidas levantadas
pelo Conselheiro-Relator e pelo Ple-
nário. A seguir, o Coneelheiro Peggi
de Araújo passa a relatar o-Processo-
CNPVN-401-65 rderente a concessão
de suprimento ao servidor. Dr. Felippe
Constância, Chefe -da Divisão Médico_
Socialdo DNPVN. O voto do Relator
é no sentido de autorizar o Sr. Dire-
tor-Gerai a cance.der o citado supri-
mento. Pasto em discussão e votação
é aprovado (Resolução....n9 491.5-68).
O mesmo Conselheiro passa a relatar
o Processo CNPVN-11-8 referente a
concessão de Suprimento ao Assessor
Almte. Milton de Siqueira Lopes. O
voto do Relator é pela concessão do
suprimento em apreço. Pasto em dis-
cussão e votação é aprovado (Reso-
lução n9 49.6-68). Comunicaçes: Com
a palavra o Conselheiro Joaquim Xa-
vier da Silveira faz um requerimento
ao DNPVN nos seguintes termos: "O
Ministério dos Transportes comunicou
a êste Conselho qul deixou de homo-
logar o Termo Aditivo ao contrato de
concessão do Pôrto de Santos, assina-
do em 29 de agdsto de 1966 e apro-
vado pela Resolução n9 . 348.1-66, de
26 de outubro de 1966 deste Conselho,
a vista, do parecer do Chefe da sua
Assessoria Jurídica. Considerando que
•ze trata de um Termo cuja minuta
foi elaborada pelo . Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis
em 1966, em obediência rigorosa à
legislação então vigente (Lei memore
3;421-58, art. 26 e Decreto n 9 54.29-
de 1964, art. 16); Considerando que
mereceu aprovação unânime deste
Conselho; Considerando que este
Conselho o submeteu à homologação
do então Sr. Ministro da Viação e
Goras Públicas pelo Oficio n9 1.056
de 16 de novembro de 1966; Conside-
rando que o então Ministro da Viação
e Obras Públicas - sotrneteu o referido
Termo ao exame da Assessoria Juri-
dicr do Conselho Nocicnai de Trans-

portes em 6 de novembro de 966,
Conforme consta cio Processo MVOP-
22.637-66; Considerando, segundo diz
o Assessor Jurídico do Ministro dos
Transportes, etre o processo original
desapareceu tendo sido reconstituído
posteriormente; Considerando que a
Assessoria Jurídica do Ministério dos
Wranspartes sOmence o relatou em
de novembro de 1937; Considerando o
disposto no art. (j' a 29 da Lei nú-
mero 4:213 de 11 'cle ag3sto de 953;
Considerando que è.Vie Censelho tem
o dever de defender o seu ato, apro

-vando o Termo, cuja recusa só agora
lhe é comunicado; Considerando que
desconhecemos os motivos dessa não
homologação; •resolve requerer ao De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis que se manifeste sabre o
assnnto, encaminhando o respectivo
processo para exame e apreciação
deste Conselho. as). Joaquim Xavier
da Silveira Benjamim Eurico Cruz".
A seguir, o Representante da Federa-
çad das Associações Comerciais faz a
seguinte comunicação: "Tendo sido
submetida ao exame deste Conselho,
minuta de contrato de concessão do
Terminal Salineiro, elaborada por co-
missão especialmente nomeada. pelo
Exmo. Sr. Ministro dos Transportes
para esse fim, cabem 'apenas algumas
considerações gratas a este Conselho
responsável pelo texto do Decreto
n9 54.295-64, parcialmente reformado
pelo Decreto-ter n9 88-67. Vemos pela
minuta submetida a exame, consa-
grado o princípio que tem apoio no
bom senso e na legislação portuária
plenamente vigente (notadamente
pelo Decreto n9 24 599-34 e. Decreto
n9 7.788-45), de que a baixa física de
bens s45 pode acarretar a baixa con-
tábil dos respectivos ‘alõres guando
o Concessionário é reeMboZsado de
igual quantia. Isto não ocorrendo,
apesar da baixa física da bem, per-
manece legitimamente contabilizada
no ativo imobilizado do-concessioná-
rio o respectivo valor não reembolsa-
do. Conseqüentemente •ésse valor é
válido para todos os efeitos legais e
contratuais da remuneraeão, reembol-

ao e correção monetária, porque é ina
disoeneavel pela empresa e a contabi-
iizaçao desse investimento reconheci-
d apelo Governo decorre da atividade
social cio concessionário. A legislação ,
portuária vigente não prevê am orti-
zação antecipada c?..) valor dos bens
baixedes (salvo eventual e facultati- 1
van zn.t, a critério cio Cem:et:lente,'
diminuição do 'capital ta .Cne251":i.0"

CCM G produto da alienação de bens),.
relegando-a para o término da Cal..
cessão, simultemearnenie ccrn a rever.
são da patrimônio do Perto à UnOeo
(Decreto n9 t1.599-34, • art. 2). O. ,n1-
nutre sob exame autoriza o cencesso-
Meio a receber do Fundo .de Amorti-
zação o valor monetariamente cará-
gido da bem baixado fisicamente, de-
duzindo G respectivo montante, óbvia_
mente, do Capital da, Concessão
(cláusula I,	 59 "h", cláusula XV,
âa 59 e 79 e cláusula XIX 1 7").
uma determinação que não encontra
apoio na legislação portuária Vigente
embora não encerre, em Si nenhuni.
abuso, pois é evidente que a baixa
contábil só poderá ocorrer com o pa-
gemente ao concessionário. Mas serve
para demonstrar • inequivocamente a
correta redação do art. 20 c7a Decre-
to n9 54.295-64 que assimila ativo
Imobilizado e capital de concessão,
visto que os contratos de concessão
existentes não facultam às respecti-
vas empresas essa inovação que se
encontra na minuta sob ex3me de
ama tização antecipada, simultânea à
baixa fisica. Na situação atual das
concessionárias baixado o bem. Per

-manece necessariamente o respectivo
valor centabiltzado na conta do capi-
tolda concessão, que representa as
imnbilizaeões do concessionário no
obje`o da concessão constituindo,
pais, o ativo imobilizado da concessão,
Além dessa bservaçao, (14 suma im-
portando, pois constitui o &mago da
controvérsia que nos processas de cor-
reçâo monetária parece contraditbria_
mente persistir injustificadaraente,
outrn reparos haveria a fazer sebre
-urna redação excessivamente confusa,
desnecessariamente longa e que nem
sempre encontra apoio na leislaeão
portuária vigera no bom snso". Com
a pa'avra o Sr. Presidente lê ofícios
do CNT cemúnicando a homologação
das seguintes Resoluções do CNPVN:
479.-68 aue autorizou a Administra-
ção da Pôrto de Vitória a cobrar adi-
cional tarifário de 23%; 477.2-68 que
tomou seca efeito à autorização dada
através da Resolução n 9 344.2-66, re-
ferente à cessão de terrenos pela Cia.,
Docas de Santos à Prefeitura Muni-
cipal de Santos. O Conselheiro Arno
Markus informa que o' DNPVN esta
tendo entendimentos com o BNDE
sôbre 'financiamentos e. convênios re-
lativos a construcão da Barragem de .
D. Marco e o Parto de Malhado.-
Nada meie havendo a tratar . o Sr.
Pres'aeente agradece a presença doa
Srs. Ccnselheiros e dá por encerrados
os trabalhos, dos quais, eu, Heloisa,
Tavares Cais de Oliveira. Secretária
do Presidente do CNPVN, lavrei a
nresente Ata, que lida e achada Con-
forme por todos vai assinada Dor.
mim pelo Presidente e demais Conse-
iheiros presentes. Rio de Janeiro, 20
de março de 1968.	 ,

Ma da 4929 Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e nove de março de mil novecentos
e 1.3senfa e oito.
Conselheiros presentes:
Plikiebrando de Araujo Góes '—

Presidente; Arno Oscar Marks — Di-
retor-Geral Substituto; Manoel Poggi
de Araujo CMM:• Julio Nogueira
Junior — MM; Benjamim Eurico
Cruz — MTPS: Walcibmiro Rocha —
BNDE; Paulo Pinto Ferreira da
va — CNT.

Aos vinte e nove dias do mês de -
março de mil novecentos e sessenta
e oito aia sala de reuniões do CNPvN,
situada à Praça 'Uauá, número dez,
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- testa cidade do Rio de Janeiro, real
lizou-se a quadrigentésima nenasesia
ma segunda reunião ordenaria do
Conselho Nacional de portos .e Vias
Navegáveis, sob a preseidência do En-
genheiro llildebrando de Araujo Góes
e a presença dos Conselheiros acima
mencionados. ATA: O Sr. Presidente
adia a discussão da ata da 491 9 Réu-
união tendo em vista solicitaçãO feita
pelo Conselheiro Walceo Araujo que
não pode, por motivo de fôrça maior,
estar presente. ORDEM DO DIA:

.Com a palavra le Conselheiro Poggi
'de Araujo passa a relatar os Proces-
sos CNPVN-305-67 e 52-68 referentes
a aforamento de terreno de marinha

— Parte II)	 'Julho de 1968

seguir o Conselheiro Waldomiro Ro-
cha salcita informações a respeito de
comissão de estudo de ports pesquei-
ros. O Conselheiro Mário. Reine na
oportunidade esclarece que existe
uma comissão designada para êste
fins, de ambito ministerial e sob a
pre,sdência do DiretorGeral do
DNPVN. Com a palavra o Conselhei-
ro Benjamim Cruz apresenta a se-
guinte • proposição:: "A ilustre Chefe
de Gabinete, deste Conselho, elaborou
trabalba de expressivo valor e interes-
se público ao ordenar es atos gire de-
finem as áreas, do administração e
ju isdiçãe dos Portos. O documento
torna fácil e compreensível ae visão
da matéria. Proponho que conste de
ata e Ca fé de cficio da servdora um
elogio pelo Valioso serviço prestado".
O pedido é deferido pelo Sr.- Presi-
dente, .Nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente e a presença
dos Srs. .Conselheiros e dá por encer-
radas os trabaehos, dos quais, eu He-
loisa Tavares Cais de Oliveira,

 eu,

tária do Presidente do CNPVN, lavrei
a presente Ata," que lida e achada
conforme por to¡os vai assinada por
mim , Pelo Presidente e demos Con-
selheiros presentes. Rio de' Janeiro. 2
de abril de 1968.
Ata* da 4949 Reunião Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Nav,..gáveis, realizada no dia cinco
de abril de mil novecentos e scssen-
ta e oito.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes —

Presidente.
Mário Paranhos Rohr — Diretor-

Geral Substituto.
Manoel Pagai da Araújo 	 CMM.
Júlio Nogueira Júnior -c MM,

o Benjamim Eurico Cruz -- MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Walcio Mário da Casta Araújo —

CNT,
Aos cinco dias do mês de abril de

mil novecentos e sessenta e oito, na
sala de reuniões do CNPVN, situada
à Praça Maná, número dez, 'nesta ci-
dade do Rio de Janeiro realizou-se a
quadringentésima-nonagésima quarta
reunião, ordinária, do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
sob a presidência do Eng9 Hildebran-
do de Araújo Góes e a presença dos
Conselheiros acima _mencionados.
Ata: Lidas e discutidas são aprovadas
as atas das 492e e 4939 Reuniões. or-
dem do Dia: Com a palavra o Conse-
lheiro Benjamim Cruz passa a relatar
o Processo -CNPVN-34-68 referente à
aquisição do imóvel situado à Avenida
Rebouças n9 2.935, SP. O voto do
Relator é pela aprovação do orçamen-
to para a aludida aquisição, uma vez
que se trata de imóvel necessário à
'79 Diretoria Regional do •DNPVN.
Pôsto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução n9 494.1-68). A se-
guir, o Conselheiro Júlio Nogueira
Jr. passa , a relatar o Processo CNPVN
55-68 referente ao projeto e orçamen-
to para construção de um prédio des-
tinado à garagem de veículos empi-
lhacieiras, oficina de veiculas e aloja-
mento para guarda no Pôrto de Ca-
tedelo, PB, O voto do Relator é 110
sentido de: I Aprovar o projeto,
especificações e orçamento da referida
obra, podendo essa despesa ser escri-
turada à conta do Capital Adicional
do Pôrto em aprêço, após devidamen-
te comprovada em Tomada de Conta;
II -- Submeter a respectiva Resolu-
ção à homologação ministerial. Pósto
em discussão e votação é aprovado
(Resolução n9 494.2-68). Nada mais
havendo a tratar, o Sr, Presidente
agradece a . presença dos Srs.- Conse-
lheiros e dá por encerrados os traba-
lhos dos quais eu, Heloisa Tavares
Cais., de Oliveira, Secretária do Pre-
sidente do CNPVN, lavrei a presente
Ata, que , lida - e achada conforme por
todos, 'vai assinada por mim, pelo
Presidente e demais Conselheiros pre-
sentes, Rio de Janeiro, 5 de abril de
1968	 -	 -

em no-me de Darcy Dias da Silva e
outros. O voto do Relatar é pela
aprovação ' dos aforamentos solicita-
dos tendo em vista não interferirem
na futura expansão ' portuária. Pôsto
em discussão e votação • é aprovado
,(Resolução n9 492.1-68). O mesmo
Conselheiro passa a relatar os Preces-
os CNPVN-48-68 e 49-68 referentes a

aforamento de terreno de marinha
em nome de Heinz Rucker e outros.
Antes da votação o Relatar propõe
oficial ao Sr. DiretorGeral recomen-
dando a indenização quando o ter-
reno fôr acréscimo de terreno de ma-
rinha, produto de inversão de capital
do D- TPVN; vota em seguida favora-
velmente aos aforamentos solicitados
uma vez que não interferem em zona
Portuária. Pôsto em discussão e vo-
tação é aprovado (Resolução núna-
ro 492.2-68). Ainda o Conselheiro
Poggi de Araújo passa a relatar o
Processo CNPVN-40-64 referente à
Tarifa dos Portos de Paranaguá e
Antonina. O Relator faz um retros-
pecto do ocorrido no presente proces-
so e vota, atendendo ao pedido do
Exm. Sr. Gvernador do Estado do
Paraná, no sentido de tornar sem
efeito o aumento tarifário para os
Portos de Paranaguá e Antonina até
que aquele Governo venha se mani-
festar a respeito. Pôsto em discussão
e votação é aprovado (Resolução nú-
mero 492.3-68). A seguir o Conse-
lheiro Poggi de Araujo passa a rela-
tar o Processo CNPVN-56-68 referen-

Ata da 4939 Reunião Ordinária,' do
Conselho Nacic.nal de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dois de
abril de mil novecentos e sessenta

- e oito.
Conselheiros presentes:
Hildebrande de Araújo Góes —

Presidente.
Mário Paeanhos Rohr -- Diretor-

Geral -- Substituto'.
Manoel Poggi de Araújo	 CMM.
Júlio Nogueira Júnior	 MM,
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.

. WaldoMiro Rocha — BNDE.
Waldo Mário da Costa Araújo —

CNT.
Aos dois dias do mês de abril de

mil novecentos e sessenta e oito na
sala de reuniões do CNPVN, ,sitriaaa
à Praça Maus, número dez, nesta ci-
dade do Rio ue Janeiro, realizou-se à
quadringentes.ma nonagésima tercei-
ra reunião, ordinária, do Conselho
Nacional cie Portos e Vias Navegáveis
sob a presidência do Eng9 Hildeoran-
do de Araújo Coes e a presença dos
Conselheiros acima mencionados.
Ata: 'Lida e discutida é aprovada .a
ata da 491e Reunião com modificação
solicitada pelo' Conselheiro Waido
Araújo. Ordem do Dia: Com a pala-
vra o Conselheiro Benjamim Cruz
passa a relatar o Processo CNPVN-
53-68 referente ao Têrmo de Contrato
n9 7-68 -relativo ao fornecimento e
instalação de rêde de energia elétrica
no Rio Grande (RS). O Relator pro-
põe modificações na redação do Ter-
mo acima citado que é aprovado com
as mesmas per unanimidade pelo
Plenário do Conselho (Resolução nú-
mero 493.1-68). O mesmo Conselhei-
ro passa- a relatar vs Processos
CNPVN-57-68, 352-67 e 343-67 rèfe.
rentes a aforamento de terreno de
marinha em nome de Clodomini Fer-
rari e outros. O voto do Relator é
favorável aos aforamentos em apreço.
Pôsto cai discussão e votação é apro-
vado (Resolução n9 493.2-68). _Ainda
o Conselheiro Benjamim Cruz passa
a relatar o Processo CNPVN-5-68,
47 , 68 e 50-68 referente a aforamento
de terreno de marinha em nulo de
Charlotte de Campos e outros. O voto
do Relator é favorável aos aforamen-
tos solicitados uma vez que não in-
terferem em- zona portuária. - Rato
em discussão e votação é aprovado
(Resolução n9 493.3-68). A seguir, o
Conselheiro Benjamim Cruz passa a
relatar o Peocesse CNPVN-65-66 re-
ferente a concessão de suprimento a
servidora Eloiza Beatriz da Cunha
Cruz Silva, Chefe do Gabinete do
CNPVN. O voto do Relator é no sen-
tido de autorizar o Sr. Diretor-Geral
a conceder o citado suprimento. Pôs-
to em discussão e votação é aprovado
(Resolução n9 493.4-68). Com a pa-
lavra o Conselheiro . Waldo Araújo
passa a relatar o -Processo CNPVN-
266-64 referente ao recurso impetrado
pela firma 'COBRAZIL para reajus-
tamentos de preços dos serviços no
Molhe de Proteção do Pôrto de Ilhéus,
BA. o voto do Relator é no sentido
de denegar provimento ao recurso
tendo em vista o parecer da Procura-
doria JueVaOal do DNPVN. Pôsto
discussão e votação é aprovado (Re-
solução n9 493.5a68). A seguir, o Con-
selheiro Waldonliro Rocha passa a
relatar o Processo CNPVN-46-65 re-
ferente a atualização de orçamento
de obra no Pôrto de Santos SP. O
voto do Relator é pela aprovação da
atualização conforme' apresentado
pela Direção-Geral do DNPVN e de
acôrdo com parecer da Assessoria
Técnica do CNPVN. Pôsto em dis-
cussão e votação é aprovado (Resolu-
ção 119 493.6-68). Comunicações: O
Sr. Presidente comunica a mudança
de sede ek. 69 DR para-o edifício sito
à Av. Rio Branco n9 37. Comunica
em seguida a homologação da Reso-
lução n9 478.1-68 que autoriza 'adido_
nal tarifário para os Portos de _Ma-
naus, Mal, Cabedelo, Ilhéus, Rio
Grande, Pelotas e Pôrto Alegre, 'A

Ata da 4959 Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias.
Navegáveis, realizada no dia nove
de abril de mil novecentos R ReSRen".
ta e oito.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes

Presidente.
Amo Oscar Markus	 Diretor-Ge=

ral Substituto.
Manoel Poggi de Araújo — cmm.
Júlio Nogueira Júnior — MM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldemiro Rocha — BNDE.
Waldo Mário da Costa Araújo —

cru. •
Aos nove dias do mês de abril de

mil. .novecentos e sessenta e oito, na
sala de reuniões do CNPVN, situada
à Praça 1Vlauá, número dez, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro ,realizou-se a
quadringeritésinia-nonagésima quinta
reunião ordinária, do Conselho Na-
cional . de Portos e 'Vias Navegáveis,
sob a presidência do Eng 9 Hildebran-
do de Araújo GOeS e a - presença cias
Conselheiros acima mencionados.
Ata: Lida e discutida é aprovada a
ata da 49P Reunião. O Sr. Presiden-
te justifica a ausêncfa, do Conselheiro
Joaquim Xavier da Silveira. Ordem
do Dia: Com a palavra o Conselheiro
Waldorniro Rocha passa a relatar o•
Processo CNPVN-66-68 referente ao
projeto e orçamento parà a conclu-
são das obras do atracadauro muni-
cipal de Sure no Estado do Pará.
Após alguns debates o Conselheiro Ar-
no Markus pede vistas do presente .
processo a fim de prestar maiores es-
clarecimentos. A seguir, o Conselhei-
ro Benjamim Cruz passa a relatar o
Processo CNPVN-328-67 referente ao
Termo de Convênio firmado entre o
DNPVN e a CEPLAC para a constru-
ção do Pôrto de Malhado, Ilhéus, BA.
Inicialmente' o Relator lê o referido
termo e vota pela sua ...provação cosi..
forme apresentado pela Direção-Ge-
ral do DNPVN. Pôsto em discussão -e
votação é. aprovado (Resolução núme-
ro 495.1-68).' Em seguida passa a
relatar o Termo de Contrato firmado
entre o DNPVN e a COBRAZIL para
construção de - trecho de cais no Pôrto
de Malhado e outras obras necessá-
rias. Vota-pela aprovação do aludido
Têrmo com as seguintes modifica-
ções: a) acrescentar no 5 69 da cláu-
sula PO "responsabilizando-se pelas
respectivas indenizações"; b) substi-
tuir no 5 29 da' cláusula 119: "Não
havendo responsabitidade da contra-
tante e no hipótese do Departamen-
to..."; c) .substituir na cláusula 49:
"O Pôr° para pleitear...". Pôsto em
discussão e votação é aprovado (Re-
solução 495.2-68). Ainda o Conselhei-
ro Benjamim Cruz passa a relatar -os
Processos CNPVN-54-68 e 61-63 reit-.
rentes a aforamento de terreno de
marinha era nome de Maria da Glõ-
ria Amaral Brasil e outros. .0 voto
do Relator é favorável aos citados
aforamentos uma. vez que não inter-
ferem em zona portuária. Pôst,o em
discussão e votação é aprovado (Re-
solução n9 495.3-68). 0 mesmo .Cona
selheiro passa a relatar os Processos
CNPVN-35-68 e 37-68 referentes a
aforamento de terreno de marinha
em nome de Wlademiro da Silva San-.
tos e outros. O voto do Relatar é
contrário aos aforamentos em aprêc
uma vez " a 69 Diretoria Regional
mostrou-se 'desfavorável à concessão
pleiteada. Pôster em discussão e vo-
tação é aprovado (Resolução n9 495.4
de 1968). Comunicaçes: O Conselhei-
ro Ansa Markus comunica que esteve
ne Rio Grande do Sul assessorando o
Sr. Ministro: Na 'oportunidade teve
ocasião de acertar a questão relativa
aos terrenos no canal da Barra.
Acrescenta que parte dêstes terrenos
estão vinculados ao DNPVN e suge-
riu que o Estado promovesse a desa-
propriação dos demais a fim de pos-
sibilitar a localização de indústrias
com- . seus terminais próprios. Teve
ocasião de aconselhar a elaboração de

te a concessão de suprimento ao ser-
vidoe Walter Gonçalves Nunes. O
voto do Relatar é no .sentido de t u-
torizar o Sr. Diretor-Geral a conce-
der o citado suprimento. Pôsta em
discussão e votação é aprovado (Re-
solução n9 492.4-68). Com a palavra

- o Conselheiro Benjamim Cruz passa
a relatar o Processo CNPVN 247-67
referente ao recurso interposto pela
Cia. Construtora Nacional S. A. a

• concorrência pública realizada pela
Cia. Docas de Santos para alarga

, mento da faixa de cais entre os ar-
mazéns 16 e 19 do Pôrto de Santos. O
Plenário do Conselho tomando conhe.
cimento da decisão ministerial resolve
restituir o processo ao DNPVN para
que proceda de conformidade com o
Decreto n9 6.608 de 24 de outei+Jro de
1967 tomando em consideração espe-
cial o que dispe o g 39 do art. 20 do
citado Decreto. Comunicaçes: O Con-
selheiro Amo Markus comunica que
não está presente na próxima reunião
uma vez que viajará a Pôrto Alegre.
Esclarece que o Dr. Mário'Pai-anhos
Rohr o substituirá. Em seguida ce-
munica que o Processo referente ao
adicional de 1% para "Reserva para
Depreciação" está em estudo na Di-
retoria de Portos. Comunica ainda
que houve uma reunião TIO Ministério

- dos Transportes com representantes
da SGTE e da LASA onde foram
aprovadas as modificações, sugeridas
pelo DNPVN no contrato para estudo
das vias navegáveis. Nada mais har
vendo a tratar, o Sr. Presidente agra-
dece a presença dos Srs. Conselheiros
e dá. por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Heloisa Tavares Cals de
Oliveira, Secretária dóI Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata que
lida e achada conforme por todas, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros presentes. r Rio
de Janeiro, 29 de março de 968.

n
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um procotolo para o zoneamento e a
urbanização definitiva da área. O Sr.
Presidente em seguida transmite aos
Conselheiros convite formulado pelo
Chefe do Gabinete do DNPVN para
assistir palestra do Dr. José de Júlio
Rozental, Cobrdenador de Radiolsóto-
pos na Indústria, do Instituto de En-
genharia Nuclear. O Conselheiro
Benjamim Cruz comunica que com
relação a Rescisão do Contrato do
,Pôrto de Ilhéus 'o CNPVN resolveu
acertadamente de vez que o interessa-
do não teve acolhimento do recur-
em esfera superior. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente agra-
dece a presença dos Srs. Conselheiros
e dá por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Heloisa Tavares Cais de
Oliveira, Secretária do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata , que
lida e achada conmorme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros presentes. Rio
de Janeiro, 9 de abril de 1968.
Ata da 4969 Reunido Ordinária, do

Conselho Nacicnal de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dezes-
seis de abril de mil novecentos e
sessenta e oito.
Conselheiros presentes:
Ililclebrando de Araújo Góes —

Presidente.
Luís Clóvis de Oliveira — Diretor-

Geral.
Manoel Poggi de Araújo — CMM.
Júlio Nogueira Júnior — MM.
Joaquim Xavier da Silveira — FAC.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Paulo Pinto Ferreil'a, da Silva —

iNT.
Aos dezesseis dias do mês de abril

de mil novecentos e sessenta/ e oito,
na sala de reunião do CNPVia, situa-
da à Praça Mauá, número dez, nesta
cidade do Rio de Janeiro, realizou-
se a quadringentésima nonagésima
sexta reunião, ordinária, do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
sob a presidência do Eng 9 Hildebran-:
do de Araújo Góes e a presença dos
Conselheiros acima a mencionados.
Ata: Lida e discutida é aprovada a
ata da 495ã Reunião. Ordem do Dia:
Com a palavra o Conselheiro Joaquim
Xavier da Silveira passa a relatar o
Processo CNPVN-49-65 referente ao
adicional de 1% para "Reserva para
Depreciação". O voto do Relator é
no sentido de restabelecer a forma
anteriormente prevista de uma só
conta com o- título "Reserva para De-
preciação" revogando as Resoluções
271.3-66 e 446.6-67. Pôsto em. dis-
cussão e votação é aprovado (Resolu-
ção nv 496.1-68). A seguir, o Conse-
lheiro Júlio Nogueira Jr. passa a re-
latar o Processo CNPVN-65-68 refe-
rente a autorização solicitada pela
Cia. Docas de Santos, para baixa fí-
sica e a alienação mediante concor-
rência pública, de centro telefônico.
O voto do Relator é pela autorização
solicitada -devendo os recursos prove-
nientes desta venda serem deposita-
dos a conta de "Reserva gaza Depre-
ciação" no Banco do Brasil S. A.

-como determina o art. 89, 8 29, item
"b", do-Decreto n9 54.295-64. Pósto
em discussão e votação é aprovado
(Resolução n 9 496.2-68). Com a pala-
vra o Conselheiro Benjamim Cruz
passa a relatar o Processo CNPVN-
364-67 referente a possibilidade de
ser realizado aterro parcial da Doca
junto ao entreposto da.pesca, ao ladc
da Praça Quinze. O Conselheiro-Re-
/ator considerando tratar-se de área
dc interêsse de vários órgaos consi-
derando a preximidade do empreen-
dimento com área de possível expan-
são de terminal Marítimo em uso,
considerando ainda, tratar-se de abri-
go para barcos pesqueiros, já exigulo
em SIAS dimenses, não havendo qual-
quer projeto com a indicaçáo da área
a ser aterrada e de justificativa que
pudesse merecer _melhor apreciação,
opina contritriamente ao pedido por

falta de fundamento legal e solicita
ao DNPVN a suspensão imediata de
qualquer autorização concedida. Pôsto
em discussão e votação é aprovado
(Resolução n9 496.3-68). O mesmo
Conselheiro passa a relatar o Proces-
so CNPVN-399-66 referente ao afora-
men'to de terreno de marinha em
nome da firma "Cunha & Cia.". O
voto do Relator é favorável ao respec-
tivo aforamento retificando a Reso-
lução W 360.4-66 em que o Conselho
havia opinado contrariamente. Pasto
em discussão e votação é aprovado
(Resolução n9 496.4.-68). Comunica-
çes: O Sr. Presidente lê oficio da Di-
reção-Geral em que esta comunica o
envio da documentação referente ao
terminal marítimo da Baia de Sepe-
tiba ao Sr. Ministro dos Transportes
e ao Chefe do Gabinete da Secreta-
ria-Geral do Conselho de Segurança
Nacional. Com a palavra o Conse-
lheiro Diretor-Geral tece considera-
ções ,a respeito da situação do Pôrto
de Paranaguá. A seguir, comunica
que durante sua recente viagem re-
cebeu proposta de financiamento feita
pelo Prof. • ubert para a construção
da barragem de Três Irmãos , e que
dentro de dois meses apresentariam
o projeto definitivo da obra. Acres-
centa, ainda, que recebeu propostas
de financiamento por parte de italia-
nos e alemães. Com relação ao fi-
nanciamento do BNDE e de acôrdo
cem o que ficar resolvido em encontro
.com a Presidente daquele Órgão, o
Sr. Diretor-Geral Comunica que o
Almte. Leôncio Martins e o Dr. Má-
rio Rolir irão a Inglaterra para ver a

possibilidade de compra de dragas e
cábreas, equipamentos portuários que
faltam ao DNPVN. Nada mais ha-
vendo a tratar ,o Sr. Presidente agra-
dece a presença dos Srs. Conselheiros
e dá por encerrados os trabalhos, dos
quais eu, Heloisa Tavares Cais de
Oliveira, Secretária do Presidente do
DNPVN, lavrei a presente Ata, que
lida e achada conforme por todos, vais
assinada por mim, pelo Presidente e
demais Conselheiros presentes. Rio
de Janeiro, 16 de abril de 1968.
Ata da 4979 R eunido Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia deze-
nove de abril de tnil novecentos e
sessenta e oito. -

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes —

Presidente.
Luis Clóvis de Oliveira — Diretor-

Geral. •
Manoel Poggi de Araújo —
Júlio Nogueira Júnior —
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mário da Costa Araújo --

CNT.
Aos dezenove dias do mês de abril

de mil novecentos e sessenta e oito,
na sala de reuniões do CNPVN, situa-
da à Praça Mauá, número dez, nesta
cidade do Rio de Janeiro, realizou-se
a quadringentésima nonagéima sé-
tima reunião ordinária, do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,

sob a plesidência do Eng9 Hildebran.
do de Araújo Góes e a presença cias
Conselheiros acima mencionados.
Ata: Lida e discutida é aprovada a
ata 'da 4969 Reunião. Ordem do Dia:
Com a palavra o Conselheiro Waldoa
miro Rocha passa a relatar o Proceaa
ao CNP-27-68 referente a reformula-
ção do Programa de Aplicação dos
Recursos do Fundo de Melhoramena
to do Pôrto de Salvador, BA. O voto
do Relator é pela aprovação da mo-
dificação apresentada recomendando
a consequente alteração do Programa
Geral de Aplicação de Recurso do
FMP. Pasto em discussão e votação
é aprovado (Resolução n9 497.168). A
seguir, o Conselheiro Benjamim Euri-
'co Cruz passa a relatar os Processos
CNPVN-42-68 e 70-68 referentes a
aforamento de terreno de marinha
em nome de Heinz Rucker,e a firma
Cia. Antártica Paulista. O voto do
Relator é favorável aos aforamentos
solicitados tendo em vista náo inter..
ferirei' em zona portuária. Pôsto em
discussão e votação é aprovado (Re-
solução nv 497.2-68). Com a palavra
o Conselheiro Weide. , Araujo passa a
relatar o processo CNPVN — 128-67
referente ao 29 remo Aditivo firma-
do entre o DNPVN e a Cia. Brasileira
de Dragagem para serviços de draga-
gem a fim de restabelecer as profun-
didades do Pôrto do Rio de Janeiro.
O voto do Relator é pela aprovação
do referido Têrmo ' conforme apresen-
tado pela Direção-Geral do DNPVN,
Nisto em discussão e votação é apro-
vado (Resolução n 9 497.3-68). O mes-
mo Conselheiro passa a relatar o P ro-
cesso CNPVN-323-67, referente ao Ter.
mo de Convênio firmado entre o
DNPVN e o BNDE para realização de
um programa de investimentos no
sistema nacional de portos e vias na-
vegáveis. O voto do Relator é pela
aprovação do Têrmo de Convênio em
aprêço. inato em discussão e vota.
ção é aprovado (Resolução n e 497.4
de 1968). Comunicações: O Conse-
lheiro Diretor-Geral tece considera-
ções a respeito de seu encontro corri
o Presidente do BNDE e da viagem
de representantes do DNP. à Ingla-
terra. A seguir, tem a oportunidade
de mostrar ao Plenário -quadro de-
monstrativo do pêso das mercadorias
movimentadas nos principais portos
do Pais, no período de 1962 a 1968.
Mostra também um abum de fotograa
fias contendo referencias às principais
obras em realização nos portos; albam
feita para comemoração do 19 aniver-
sário do Govêrno. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente agradece a
presença dos Srs. Conselheiros e da
por encerrados os trabalhos dos quais
eu, Heloisa Tavares Cais de Olivelea,
Secretária do Presidente do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegável.!,
lavrei a presente Ata, que lida e
achada confo:'mp por todos, vai assi-
nada pôr mim, pelo Presidente e de.
mais Conselheiros presente,. Rio de
Janeiro. 19 de abril de 1968.

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S • A •

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PORTARIA DE 26 DE JUNHO
DE 1968

O Superinteadente da Estrada de
Ferro Central dc Brasil, com base no
art. 39 do Ia‘creto p. 42.380, de 30-9.-
1357. cm a redação alterada pelo De-
creto n9 43 543, de 10.4.1958, usando
das atribuições compreendidas nos ar-
tigos 49 e 59 do Decre ta n9 43.549, de
10-4-1958 e art. alínea a, b, c e d,
do Decreto n 9 47.893, de 10.3.1960 re-
solve:

N9 76 — Exonerar ex-Officio o ser.
Valor desta E.strada, Rennula Ferreira
Pinto, Artífice, ref. 20, matrícula núa
meio 483.778, admitido em 18-8-1943,
ausente desde 1952, com base no arta
75 item II, da Lei 1.711-52 — Fran-
cisco Cruz, Presidente.	 ,

COLEÇÃO DAS LEIS
1.968

--VOLUME III

ivrc DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de abril a junho

Divulgação 119-1.051

PREÇO NCr$ 4,00

VOLUME IV, /

'ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de abril a junlio

Divulgação n9 1.052

PREÇO NCr$ 7,00

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-st a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

\Na sede do
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162 110 $ de 11 de janeiro de 19688 Despesas à couta dos re01040 co3 1 8mgdoS, Mo COPOU, vigente, da Usola Pau a

lista 044101u, Dg rilb1icat 54 14645 st 44407P! "--

.,\tarnms . ncr$DZ
81.4PRE003

mmemgnwmmaa

6
18

5
5
ti.
6

7
a

1,
a
e
a
a
5

C
2

77

CÁ GO'

COntinuo
Faxineiro

de •t1.4

Condutor de velculos
Vlsitádora Social
Perito ta laborat4ric
Auxiiiar de Ferida de Laborat$ric
Auxiliar de secreiaga 	 -
jardineiro
Ajudante 44 carpintaria
ze/ante	 '
Opei4tio Eletrldsta-
Vigia noturno-
OperAtio de carpintaria
Encadernador-
iiteoant5grat40'-

- Cabineiro do elendor
Ouatda livro
Assistente de tradl4o
DeeenhIsta auxiliar
Assistente de pesquisa
-0perador,fotou de Nice

Sonaeeeeeeseee'eemeeeee 	

eAlletiO

'UNITÁRIO

3,440
14,00
165,00
181,80
219,00
258,00
181,80
181,80
144,00
155,00
16500
181,80
181,80
18480
181,80
16500
181,80
300,00
30000
258,00
327,00
199,80

ege••••••• n •

11044

8Ne043:
2,59?,00'

• 495100
MOO

1 095,00
1 032$00
1 Q90)00
1 272,60

3.411,00
153,00
165,00

_181,80
363,60
181m
3.81,80
825,00
363,60
600,00
600,00
25800
327,00
399,60 

14 094,60

10 368,00
D1 104,00
5 940,00

lo 900
13 140,00
12 384,00
13 089,60
15 271,20
3. 728,00.

' 1 836,00
1.. 980,00

181,60
li. 363,20

161,60
2 181)60
g 900,00

4 363,20
7 200,00

'7 200)00.
09)00

5 924100
11 795,20

169 /35,20

13O MARIO,

.1364013,
. e 582,001

los luVi
.. 509,00i

2, 0 9 5 40,	 1
2. 032,00 , .

1 272,60!1-
" 144 )03 '

I

,153,00'
ia65,0o; .
181183:
36w MO,
181,80;
aftleo.

1 B25 001
; 363, 60

! 006 00
i	 ,*	 ., Como
-` g58)0Q.

32700
.......a22:14
2.4 094,60

s-Tudo de Garantia do Tempo de Serviço • 8% do total .I, o 13a Sablrie 	 49, i3,4 63813a
Geral de Providencia e 8% do totallivie ***** meie ** e **** is *** ~leo * a *** eio n eoleeeola 13 530,81
Oallrio.Tamliia . 4,3% do totalie... ***** ....ie.*. **** • ***** im p o••• ******* •••••11•11e	 7 272,81
3e1trlo-3acaçlio . 1 ) 4% do total••• n 4~~:“ *** e. *** wileneetete4,41,~$,Rell . 2 367,89,1 13; 3a3.lrio . 1,2% 	 ,	 e a .w9,62

, Seguro de Acidentes do Trabalho ft 044$ do total, * k * é ***** eeeeseeeeo g eeeimeeegote ' 405,9Z
'L OOMA ***** Imesimele. ******* le ***** eetikeeeseeelp eeeeee **** * * •110,11.11' 	  40 0503

14 094,00

Corrêa Gondin, loroXosat\ra de Cursos
.1.3a4ados nível "15", Inatztcula

2.21.(15%. deStã XIIIIverSidade.

xoto, Professora de Cursos Isoladqs 	 150 - Dispensar a pedido, a par.„
Uivei "15", matricula no 2.219.661, ku ge 45- 4

„	
Teresa Gomes -da, pe.

desta Univer:idade.	 .	 Trabaaador nível "1", matri-

W-149 --- Dispensar a pedido, a pa-1 	 n, 2,Z1. c73, desta untvçr4(tade.,
tir de 23-5-66, Maria Lélia Guedes .-, I/ëiio Barreto, Reitor.

Sallrie 	
Despe sa amualém••••••• n •• * ***** ****** •••••••• *** * atem, 	 13520,

aj_T.A_D P. ERAD4,4~,•• 223 4953Z3-

P O nejtor da, UniversIdade 'edera,
ktural	 fa.Q dá Janeiro, usando das
itrlbukbes que lite confere o art,

' 1h,,línea "a" do Estatuto desta Univer-
¡idade, aprovado pelo Decreto 111:gne4
LOA. cie 144-63. relve

33 1 - pisperwar a pedido,a par-

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 10 DE J1JLHO DE 1968

d	 doPiessdra Cursos Isolados, nível
"15", matrícula no 2.219,664, deStri,
Universidade.

N9 148 - Dispensar a pedido, a
510)	 Wanisa Costa Lins partir de 227,8-66, Maria Luiza
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• UNIVERSIDADE FEDERAL

DA BANIA
Retificação

Na Portaria IIV 271, de 3 de junho
de 1968, publicada no Diário Oficia?
de 24 de junho de 1968 . página 1.352:

Onde se 'lê:
Rio Lopes Pimentel ,Bittencourt,...

Leia-se:
Pio Lopes Pimentel Bittencourt,—

UNIVERSIDADr: FEDERAL
DO PARANÁ

Escola de Engenharia
Proc. n9 72.034 da Reitoria da Uni-

versidade Federal do Paraná.
Interessado: Ruy Cavalcanti de Al-

buquerque.
Interessado: Ruy Cavalcanti de Al-

buquerque.
Assunto: Acumulação de cargos.

Lícito o exercido • cumulativo
dos cargaos de Auxiliar de Ensino
da Cadeira de Engenharia Rural
II da Escola de Florestas da Uni•
versidade Federal 'do Paraná, com
o de Engenheiro n"vel 22 do De-
partamento de Estradas de Roda-
gem' do Estado do Paraná.

PARECER

1 — Examina-se no presente pro-
cesso a licitude do exercício cumula-
tivo por parte do Eng9 Civil Ruy Ca
valcanti de Albuquerque, dos carpa
de Auxiliar de Ensino da Cadeira
Engenharia Rural II = Hidrologia
Estradas da Escola de Florestas da
Universidade Federal do Paraná, e
Engenheiro Nivel 22 do Departamen-
to de Estradas de Rodagem do Esta-
do do Paraná (D.E.R.), lotado na

Secção de Terraplanagem da Divisão
de Implantação Básica da Diretoria
Técnica.

2 — O interessado deverá ser • admi-
tido para o cargo de Auxiliar de En-
sino da cadeira de Engenharia Rure,
II da Escola de Florestas da Univer-
sidade Federal do Paraná.

3 Trata-se de vinculação con-
corrente a um cargo' de magistério, a
outro técnico, uma das laipUeses pre-
vistas como permitida no art. 26 aa
Lei n9 4.831-A, de 6.12.65 e art. 97
da Constituição Federal.
• 4 — A cadeiaa lecionada de .Enge
nharia Rural II, compreendendo par-
tes de Hidrologia e Estradas, além .ie
ser integrante do currículo de for-
mação profissional do Engenheiro, tem
Intima relação com as atribuições do
interessado em função do cargo de
Engenheiro do D.E.R. do Estado da
Paraná, já que executa conforme
"Declaração" anexa, serviços na Se
ção de Terraplanagem da Divisão 'te
Implantação Básica da Diretoria
Técnica daquele órgão, atendendo, as-
sim à exigência legal da correlação
de Matérias.

5 — Por sua vez, a compatibilidade
de horários está comprovada por do-
cuinentos conscantes do processo, an
seja, ""Declarações" da Escola de Flo-
restas da Universidade Federal do
Paraná e do Departamento de Estra-
das de Rodagem do Estado do Para-
ná, respectivamente que dão os sa'
quintas horários: Como Auxiliar de
Ensino na Escola de Florestas: a'a-
gundas, Têrças. Quartas e Quintas-
feiras das 8h00 ás 11h30 min e
Sextas-feiras das 7h30min ás 11h3s3min
— perfazendo um total de 18h00 ',de-
zoito) horas semanais; e como En-
genheiro do Departamento de Estra-
das de Rodagem: •Segundas, Térças.

Quartas, Quintas e Sextas-feiras, das
12h3Omin às 18h3Omin e Sábados das
9h00 às 12h00, perfazendo também.
um, digo, perfazendo um total ee
33h00 (trinta e três3 noras semanias
cumprindo assim Ia parte referente
ao magistério, o mínimo de 18 horas
semanais, exigidas pelo art. 37 da Lei

n9 4.881-A, de 8.12.65.
6 — Dessa forma somos por que se

considere legitima a acumulação em
que incide o Eng9 Ruy Cavalcanti de
Albuquerque, na forma apresentada
no Processo.

Suritiba 24 de abril de 1903. — A
Comissão.' — Prof. Alc eu Trevisana
Beltrão, Presidente — Prof. Mantrea
Theodor Schinitlt, Menibro — Profes-
sor , Léo Barsotti, Membro.

Proc. Prot. n9 76.515.
Interessado — Eng9 Ivan Antonio

Pereira.
Licito o exercido cumulativo aos

cargos de Professor Regente con-
tratado da Cadeira c/e "Utilizaçcio
e Indústria cia madeira" da :s.
cola de Florestas, e de Engenhai-

' ro do Departamento de Agua e
Esgátos do Estado do Paraná.

PARECER

1. — Examina-se no presente pro-
cesso a licitude do exercido cumula-
tivo por parte do'Eng. Ivan Anto-
nio Pereira dos cargos de Professor
Regente COntratauo da Cadeira de
"Utilização e (nclústrut da Macieira"
da Escola de Florestas da Universi-
dade Federal do Paraná, e de Enge-
nheiro do Departamento de Agua e
F,sgOtos do Estadc da Paraná.

2. — C) interessado deverá ser con-
tratado para o cargo de Professor
Regente da Cadeira de "Utiliza:ao
e Indústria da Madeira" da Escola
de Florestas.

3 — T-rata-se de vinculação con-
corrente a um cargo de Magistério e
a outro Técnico, uma das hipóteses
previstas como permitida na Art. '26
c.a Lei n9 4.881-A, de e....2.1965 e Art.
97 da Constituição Federal.

4. — A Cadeira "Utilização e in-
dús,iia da Madeira" a ser regida r-
lo interessado, tem correlação Jona
as atribuições do mesmo cri função
no cargo de "Engenheiro' do Depaz-
tamento de Agua e Esgtitos, conforma
se depreende dos documentos ane-
xos a êste processo, ista é Programa
da Cadeira "Utilização e Indústria
da Madeira" da Escoa de Florestas
a "Declararão" do Eng9 Diretor do
Departamerto de Agua e EsgOtos
Estado do Paraná com indicação da
competência da Chefia da Seção de
Conservacão e Manutenção de Adu-
toras e Subadutoras daquele Depar-
tamento, da qual é ocupante o inte-
ressado estando atendida assim, á
exigência legal da correlação de ma-
térias.

5. — Por sua vez, a compatibilida-
de de horários está comprovada por
documentos constantes do processo,
ou seja, como Profesor das 2as. Os
eas. feiras das 8h às 11h e aos sá-
bados das 13h 30m as 16h 30 m e
como Engenheiro das 2as. às 6as. fei-
ras das 12h às 18h e aos sábados das
9h às 12h, cumprindo o mínimo de 18
horas semanais exigido pelo art. 37
da Lei n9 4.881-A, de 6.12.1965.

6. — Dessa forma somos por que
se considere legitima a acumulação em
que Ivan Antonio Pereira, na forma
apresentada no Processo, cujos do-
aumentos básicos vão rubricados por
esta l'omissão.

Curitiba. 30 de abril de 1968 — Ene
Eduardo Mogcalewsky Presidente —
Ena9 Elato Silva Membro — Eng'?
Joram Leprevosa . Membro.

TRIBUNAL DE ALÇADA

DO ESTADO DA - GUANABARA

REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N9 1.030

aa".

• PRËÇO: NCr$ 1,30

• A VENDAS

Na Guanabara_

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n9 1
Agencia I: -Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

• Em Brasília

• Na sede do
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.
vai Lôbo e Hélio de Caires. Presente
o Procurador do Conselho Pedro Pau-
lo de Castro Pinheiro. Aberta a ses-
são, o Senhor Presidente Comunica
que houve distribuição das Mas das
sessões números 779,. '780 e 781. Veri-
ficado, porém, que a referida distri-
buição ocorreu sem serem as Atas em'
causa revistas, pelo Senhor Secreta-
lio, determinou o seu recolhimento,
para efeito -de serem as mesmas' de-
vidamente examinadas e poeterior-
Inente submetidas à apreciaçáo to
Plenário. Na parte do expediente; o
!Conselheiro Dueval Lôbo informa que
o Vice-Presidente da União Panameri-
cana de Engenheiros, Luiz Migtici.
Angel Jatarola, esteve ontem no Clu-
be de Engenharia - e, a qualquer uno-
Mento, deverá chegar, a fim de visi-
tar o CONFEA, a quem deseja CO-,
inhecer, inclusive porque na Argen-
tina não existe organização de fisca-
lização profissional como a do Bra-
Cl. O Senhor Presidente informa que
a Casa d receberá com satisfação. O
!Conselheiro Durval Lôbo, em segui--
ga, comunica que faleceu hoje o En-
genheiro Augusto Beltrão Perneia,
que foi o primeiro professor de Ur-
banologia da Faculdade Nacional de
Arquitetura. O exila:o era uma ele-
!Mento extraordinário, sob o ponto o
:de vista de conhecimento. Estava há
três anos -sem ministrar aulas. Era
um dos luminares da Igreja Po,siti-
;vista do Brasil onde fazia suas pre-
gações. Seu sepultamento ocorrerá às
dezenove (19) horas motivo por que
pede lieença para assistir a essa ce-
rimônia. Sôbre a personalidade dc

Engenheiro Augusto Beltrão Perneta
e sôbre a familia Perneta, do Paraná,
tem impressão de que o Senhor Pre-
vidente, melhor do que o declarante,
poderia falar. Trata-se, de uma pa-
da irreparável para a Engenharia Na-

' dona' e, principalmente para o car-
po de professõres da Faculdade de Ar-
quitetura. Por esse motivo, pede que
conste de ata um voto de pesar pelo
falecimento , do Engenheiro Augusto
¡Beltrão Perneta e solicita ao Senhor
Presidente permissão para retirar-se
da Sessão a tempo de assistir ao se-
pultamento do seu brilhante e hon-
rado colega. O Senhor . Presidente
refere-se à excepcional personalidade
do Engenheiro Augusto Beltrão Per-
beta, e à sua família, e, solicita ao
tonselheiro Eurval _Lôbo que na ce-
rimônia represente o CONFEA e, em
articular, sua pessoa. Pede que
ansmita 'pêsames à familia do ca-
to, com quem mantém as malho-

es relações. Em prosseguimento, o
enhor Presidente lê telegrama do

Xonselheiro Custódio Braga Filho, in-
iOrizianclo .que sofreu acidente auto-

.

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA •

ATA DA SESSÃO '782
'' Aos vinte e cinco (25) dias do mês

de janeiro de mil novecentos e S2S-
venta e oito (1968) às ,quatorze (11)
horas, ' na sala de Sessões- -Aceein
lelorales de Los Rios Filho% do Cem-
'velho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e Aarenemia, sito no • Edifido
atée l a, Praça Pio X, número guina.
;(15), sétimo (7') , pavimento, é realt,
Sada a sessão numero setecentos
oitenta e dois (782), sob a lereside,n-
tia do Engenheiro Alberto Franco
Ferreira da Costa, e com a presença
elos Conselheiros Felicio Lemieszek,
Jorge Machado Moreira, Joáo Edu•
grdo Moritz, Antonio Paul de Albu-
querque, Ivan Austregésilo Maida,
Henrique 'Alves de Minas, Ilenoen
Coutinho de Meio, Juvenal da Rocha
Nogueira, Filnnon Tavares, :elido da
Silva Peixoto, José Moreira Camas,
Julio Xavier Rangel, Joaquim Berti-
no de Moraes Carvalho, Fausto Aita
Gare Rubens Téllechêa Claussell, Dure

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

mobilistico. Comunica que o inumo
foi visitado por membros do CONFEA
e que justificou .sua aueencia à reu-
nião. Referido colega, por telefone,
ee colocara à disposição do Conselho
para,. em caso de necessidade, com-
parecer às sessões. Entretanto, o Se-
nhor Presidente achou por Dem que
permanecesse 'ainda em repoueo de
nônio com recomendação médica.
Passando à discriminação da corres-
pondência recebida, o Senhor • Presi-
dente destaca os itens 1 — 3 -- 4 —
5 -- 9 -- 11 -- 13 -- 17 -- 3e -- 57
-e 77 -- 79 -- - 93 -- 96 -- 104 -- 148
— 151 --- 156 — 160 — 164 .— 165
171 — 179 — 187 — 200 — 204 — 211
— 218 — 220 — 221 — 235 e Al. Em
prosseguimento, C Conselheiro Durval
Lôbo comunica que o Professor Costa
Nunes propos alteração da forma pela
qual se estão formando os Engennei-
ros de Operação, nas Escolas :2 En-
genharia, e que o Presidente do Clu-
be de Engenharia solicitou, por seu
intermédio, que o CONFEA Lhe en-
caminhasse todos os dados a respei-
to de engenheiro de operação. O Se-
nhor Presidente responde que o CON-
USA irá preparar tudo que *houver
&libre engenheiro de operação e en-
caminhar ao Conselheiro Durval
bo, para que este entregue ao Clube
de Engenharia; O Conselheiro Joa-
quim Bertino de Moraes ,. Carvalho
aproveita a oportunidade para entre-
gar ' projeto a respeito d-a proposta do
Professor Costa Nunes, acerca de En-
genharia de Operação. O Senhor Pre-
sidente recebe c documento e pede
que o Conselheiro Joa,quirn r3ertino
de Moraes Carvalho também faça -en-
trega ao Clube de Engenharia de ou-
tros documentos,' nesse sentido. Em
seguida, o Conselheiro Durval LOJA
solicita que o CONFEA rema aos
Conselheiros as sugestões do Congres-
so de Conselheiros Regionais e Fe-
derais de mil novecentos e sessenta
e sete (1967). Adianta ser recomen-
dável que logo apos o Congresso os
Conselheiros fiquem de posse das su-
gestões aprovadas, e não ~ene das
Atas, O Senhor Presidente responde
que não foram ainda remetidas as
sugestões -porque houve necessidade
se rever o Regimento do CONFE21 e
a nova regulamentação. Tornou-re
preciso, assim, fazer-se a triagem das
sugestõese'cliante desse ,fato.' O Con-
selheiro Durem . Lõbo, ainda cora e
palavra pede ao Senhor Presidente
providências para a remessa regular
aos Conselheiros Federais dos Relató-
rios dos CREAs. O Senhor Presidente
responde que essa parte será disci-
plinada e que tomará providencias
nesse sentido, a fim de que os Con-
selheiros recebam os Relatórios em
causa. Em continuação, o Conselheiro,
Durval Lôbo diz que o Engenneirc
Adolfo MOraies de Los Rios Filho.
quando Presidente do CONFEA, ins-
tituiu os premios Engenheiro Hen-
rique de Novais, Arquiteto Joaqu,m
Cândido Guillobel e Ehgenheiro Aarau
Reis, sôbre obras e trabalhos de ELI.
genharia • e Direito que deveriam sei
premiado.. pelo CONFEA. As Instru-
ções, nesse sentido, nunca foram , le-
vadas a efeito, inas,o fato é que con-
sidera de grande alcance 'essaa pre
miação. O Conselheiro Hélio de Cai-
ro pondera que o assunto; depois de
registrado em Ata, deveria ser levaeo
à Comissão de que o Conselheiro
Durval Lobo faz parte. O Senhor
Presidente responde que' o arquiva
com a mudança de sede, • não está
ainda perfeitamente organizado, pelo
que espera, muito proximamente, le-
var a cabo essa iniciativa alvitrada
pelo Conselheiro Dueval Lõlo, gln

.seguida, o Conselheiro Durval Lõbo
relembra a proposta que formulou em
1 9 de junho de 1933, sabre distribuição
de processos, a qual se encoiVra 'pa-
ralisada. Seu ponto de vista e que
tudo que se propõe na CONFEA de-
ve chegar a uma conclusão, de apro-
vação ou de rejeição. O Senhor Pre-
sidente responde que será oportuna-
mente ,reexaminada essa proposta.
Esgotada a nora do expediente, o Se-
nhor Presidente passa .à ordem do
Dia, que trata do projeto de Regimen-
to Interno do CONFEA; elaborado por
uma Comissão que é distribuido. O
Conselheiro Joaquim Bertino de Mo-
raes Carvalho pede e obtém a pala-
vra e declara que' estudou • ininuclo-
somente o projeto de Regimento ela-
borado e, procede à leitura de suas
observações a respeito do mesmo.. Pela
ordem; o Conselheiro . Hélio de Cetras
propõe .a suspenSão da leitura do do-
cumento do Conselheiro Joaquim Ser-
tino de Moraes Carvalho- e sugere que
seja examinado, separadamente, cada
artigo do projeto, para haver maior
rendimento- do trabalho. Ou então, o
que lhe parece mais prático, que cada
Conselheiro apresente as sugestões
por 'escrito, sôbre supressão, acrésci-
mo ou modificação elo artigo. Seria
constituída outra Comissão, para exa-
minar as novas sugestões. Em segui-
da, o , Plenário resolveria sôbre o as-
sunto. O Conselheiro . Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalho declara que
se 0, Plenário assim o entender -sus-
penderá a leitura do documento que
elaborou. O . Conselheiro Durval Ló-
bo se manifesta Contràriamente à
constituição de nova Comissão e ex-
terna ponto de vista favorável à apre-
ciação do Regimento mediante leitu-
ra:, a ser feita peio Senhor _Presidente,
de artigo par artigo. Quanto à apre-
sentação das sugestões » por escrito,
diz não haver tempo para isso:- Ou-
trossim, acha necessária a presença
do Senhor Presidente na discussão.
O Conselheiro Fendo Lemieszek en-
tende que a Comissão proposta pelo
Conselheiro Hélio de Caires é mais
conveniente, porque simplificaria o
trabalho. O Conselheiro Durval Lô-
bo pondera que ela nada simplificaria
e que o Plenário já é uma Comissão,
que pode resolver -definitivamente c
assunto. O Conselheiro Jorge Macha-
do Moreira julga que se deve demo-
rar o tempo que fôr " necessário . ao
exame do projeto de Regimento. O
Conselheiro Fausto Alta Gai consi-
dera desnecessária a" constituiçãoda
COnliWãO, a não ser que ela tivesse
poder decisório ; delegado pelo ' eie
nário; o 'que não e aconselhável. O
Senhor Presidente pondera, que e.-
aciiedo com as normas regimentais
em vigor, em normas deliberativas cio
Plenário a Presidência não irá entram
na discussão. As interferências da
Presidência serão simplesmente de
alertamento de algum caso em que e
Presidente ache que há alguma dú-
vida. Assim a deliberação e a dis-
cussão se processarão exclusivanaentc
entre os Membros do Plenário. E' um
tributo de respeito que a Presidênda
deve manter para com a Casa. As-
sim, quanto as deliberações, o ielena-
rio as tomará como achar melhor,
Quanto à manifestação do Conselhei-
ro Joaquim Bertino de Moraes 'Car-
valho, que examinou exaustivamente
o Regimento, cabe-lhe não discutir o
problema, mas dar sua opinião a res-
peito, A análise do Conselheiro Joa-
quim Bertino cie Moraes Carvalho, a
seu ver, está bem feita, mas - apresen-
ta uma falha, é que a Lei deu urna
delegação ao. CONFEA, para exercer
ação pública, e o seu Presidente é
seu representante. O Plenário é ór-

gão livre de qualquer orientação, de
quem quer que seja; a não ser dos
instrumentos da Lei. O Presidente,
porém, não é agente do Plenário. Ha
equilibrio de poderes' dos dois e êsse
equilíbrio é que faz com que os tri-
bunais do pais se mantenham dentro
daquele padrão de decisão que devem
manter. O Conselheiro Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalho declara que
chegou à conclusão referida Pele Se

-nhor Presidente depois de ler o tra-
balho do Professor Cotrim Neto e ou-
tros documentos, que lhe foram em-
prestados pelo Consultor Jurídico da
Cima. O Conselheiro Durval Lébo
julga que o Presidente deve pareicia
par da discussão e da votação, pois
a S. Exe cabe alertar e votar. O Se-
nhor Presidente responde que não
participará dos trabalhos, contorrne
já frisara e ' que somente irá discipli-
ná-los. Acha que o Plenário está de
acôrdo em que procede à leitura de
artigo por artigo, do Regimento. O
Conselheiro Durval Lôbo retira-se pa-
ra comparecer ao entêrro do Enge-
nheiro Augusto Beltrão Perneta. A
Presidencia acha a forma como está
estruturado o Regimento perfeita-
mente juridico. Pode a lei ser apli-
cada de diversas formas e os Regi-
mentos são leis internas. O Senhor
Consultor Jurídico considera carta a
estrutura do Regimento, conforme à
wientiação traçada pela lei. Mas não
é de aplicar-se, no caso, a palavra
"lei", designando o Regimento; por-
que "lei" .tem significado técnico, ato
emanado das autoridades superiores
do pais, com tramitação no Congres-
so Nacional. A palavra "lei" no caso,
pode substituir-se por "norma inter-
na". O Conselheiro Henrique Alves
de Minas considera desnecessário caie
o. próprio Regimento constitua uma.
Resolução esta devendo ser, depois,
elaborada, baixando o Regimento que
haja sido aprovado, com o que esta-
ria prejudicada a inclusão da "Dis-
posição Preliminar", E' introcitesido
na Sala de Sessões o Engenheiro Luiz
Miguel Angei Jatarola. Vice-Oresi-
dente da Un i tic Argentina de Associa-
cães de lengerheiros e Membeos . 'da
União P . G,:tinf-ricana . de Associações
de que o Senhor Presi-
dente %I -, • 7.:a ao Conselho, convi-
dado peia Conselheiro Durval Lôba
a visitar • o CC.)NFEA. O .Senhor Pre-
sidente expõe ao visitante a asani-
zaçeo do CONFEA, instituição a que
compete a fiscalização do exercicM da
Engenharia, da Arquitetura e da . Agaea
nomia. No Brasil, essa fiscalização é
feita por entidade pública, composta
de representantes de associações de
classe, ou seja, de engenheiros, argui--
tetos e agrônomos, /formando tribu-
nais, regionais, os C`REAs e federal o
CONFEA, ultima instância no seior,
administrativo, de cuias decisões cabe
recurso para c Poder Judiciário, O
Governo não interiere nas deliberações
dêsses órgãos, a não ser na medida
em que lhe 'transfere atribuições suas.
O Conselho Federal presta contas aoa
Tribunal de Contas da União a res-
peito da sua atuação financeira, por--
que os fundos que lhe permitem o fun-
cionamento , se originam, exclusiva..
mente de anuidades e taxas da pró-
pria classe, que , os órgãos regionais
arrecadam, destinando urna percen-
tual ao órgão máximo. Este tem Me
dependência' muito grande e autori-
dade muito elevada perante a classe,
que o respeita altamente pela sua se-
riedade. A função dos Membros do
Conselho é puramente honorifica, sem
qualquer remuneração. Recebem eles,
apenas, 'certificados de serviço reme
vante prestado ao pais, após dois anos
de exercido. Informa o Senhor Pie-
sidente ainda que mandará, fornecer
ao visitante uma coletânea da do-
cumentação concernente ao Conselho.
O Engenheiro Luiz Miguel Angel Ja-
tarola declara-se honrado de compa-
recer à sessão do CONFEA e lufarei
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ma que na Argentina, se está pensan-
do em formar organizações semelhan-
te ao CONFEA. O que existe, em
seu pais, são conselhos profissionais,
um para cada provincia, reunindo en-
genteiros, arquitetos, agrônomos,
agrimensores geólogos; outros (sten
dem apenas a questões relativas à
Engenharia. Nao há, porém, .uma en-
tidade gerai, para exercido do paner
de policia nesse setar. Para o desen-
volvimento da legislação profiseional,
criou-se, no entanto, ume justa co-
ordenadora de Conselhos Profissio-
nais, órgão deliberativo, com sede em
Córdoba, onde também se edia
União de Associações de Engenheiros,
de que é Vice-Presidente o visitante.
Em certas províncias, -muito pequenas,
o Conselho não pode funcionar devi-
do ao número escasso de profissio-
nais, dal por que, entre outras ra-
zões, o visitante acha muito interes-
sante a organização que vige no Bra-
sil. Na Argentina, cada provinda re-
ge-se por sua própria lei, não haven-
do lei que regule -o exercido federa-
tivo, que é muito acentuado. Os Com
selhos provinciais Argentinos ocupam-
se Smicamente, com a matricula dos

, profissionais e a observância da eei•
ca, mas também são eles que estabe-
lecem e arrecadam honorários te
quais cobram 5 por cento para
seu funcionamento, sendo o restante

; entregue aos profissionais. O Senhos
Presidente informa o visitante de que
a atuação do CONFEA, nos seus 34
anos, de existência, tem sela a mais
estimar, rendo que quase tôdas as pro-
fissões l ib erais, no Brasil, Se regem
por leis semelhantes à que rege o
CONFEA, a este cabendo baixar nor-
mas gerais para vigorar em todo o
pais, de referenda ás profissões de
engenheiro, arquiteto, agrônetno, o
que tem certamente, concorrido para
o desenvolvimento nacional e para o
prestigio de que gozam os engenhei-
ros da Sociedade. Pode o visitante e
os seus colegas argentinos contarem
com a colaboração dos engenheiros
brasileiros em tudo que lhes possam
êstes servir. Aliás, de tôdas as legis-
lações mundiais, acrescenta o senhor
Presidente, a brasileira é considerada
a melhor. ci Engenheiro Luiz Miguel
Angel Jatarola sugere que se institua
Um Congresso Continental ou -Pana-
mericano de engenheiros do qual po-
deriam sair informações aos profissio-
nais dé todo o Continentss sôbre a le-
gislação brasileira e de outros paises;
atreves desse contato sairia talvez
tuna uniformização legislativa. Para
ás "Jornadas Argentinas" a se reale-
sarem brevemente o CONFEA será
especialmente convidado pois é a me-
lhor possivel a impressão que o visi-
tante leva da Engenharia Brasileira.
Q Senhor Presidente autoriza o visi-
tante informar seus colegas de que o
Brasil participará das "Jornadas".
Se se concretizar a idéia de um Con-
gresso, também estará presente, sem-
pre a colaborar com o seu anseio de
melhoria. Finalmente, o Senhor Pre-
sidente pede ao Engenheiro Luiz Mi-
guel Angel Jataroia que exprima aos
seus compatriotas o prazer que c
CONFEA teve em recebê-lo. Retira-
se o visitante, acompanhado pelo
Conselheiro Hélio de Calres. Reini-
ciada a discussão da matéria, renova
o Conselheiro Henrique Alves de Mi-
nas a sua opinião de que a Resolu-
ção aprovando o Regimento deve ser
baixada à parte deste, retirando-se do
mesmo a "Disposição Preliminar". O
Conselheiro Nildo da Silva Peixoto
de opinião eme, primeiramente, o Re-
gimento defina as finalidades do
Conselho; depois, a sua organização;
atribuições; competência; ordem dos
trabalhos; disposições gerais; disposi-
ções transitórias. A estruturação ge-
,ral poderia ser discutida depois de

s eaprovados os vários dispositivos. E'
aprovada a proposta do Conselheiro
Henrique Alves de Minas de que se

.aprove, primeiro, o Regimento, depbis
160 elaborando unia Resolução que o

baixe, ficando prejudicada, pois, a
"Disposição Preliminar". Pua O Con-
selheiro Jorge Machado Moreira, os
capitules que dizem respeito aos Con-
selheiros e ao Plenário poderiam ser
reunidos num s45, havendo redundân-
cia na forma por que se apresentam
os mesmos no anteprojeto. Com a
Idéia concorda o Engenheiro Hélio de
Catres. O Conselheiro Jorge Macha-
do Moreira informa que fêz um tra-
balho de anteprojeto à vista de várioe-
outros Regimentos que examinou,
chegando afinal, a uru texto que tem
características de . principies diferen-
tes das que constam, do texto em
discussão, tendo sabido, depois, que se
fizera refundição dos dois trabalhos,
seu e dos Conselheiros Fendo Le-
mieszek e Hélio de Cairee, dai resul-
tando terceiro texto. Informa o Se-
nhor Presidente que só recebeu, ofi-
cialmente o trabalho da Comissão, o
qual foi distribuído aos Conselheiros,
após consentimento expresso dos Con-
selheiros Jorge Machado Moreira, Hé-
lio de Catres e Felicio Leenieszek. O
Conselheiro Hélio de Caires expõe
que, havendo uma comissão formada
para elaborar o anteprojeto de Regi-
mento ,ocorreu que, por estar enfer-
mo o . Conselheiro Jorge Machado Mo-
reira, a comissão trabalhou isolada-
e sente, com o Conselheiro Hélio de
paires e Felicio Lemieszek, de um la-
do, e Jorge Machado Moreira, de ou-
tro, trocando-se porém, os textos pre-
parados entre os mesmos através có-
pias, no sentido de encontrar deno-
minador comum. Dal resultou o tex-
to que se enviou à Presidência. De-
pois de aprovada a estrutura geral do
anteprojeto, inicia-se a discussão res-
pectiva artigo por s etigo. Em refe-
rência ao artigo 19, acha o Conselhei-
ro Henrique Alves de Minas que não
se deve falar, no titulo do Capitulo I,
em "constituição", más -apenas em
"sede e fôro", cabendo distinguir en-
tre "competência", que é a função do
Conselho, e "atribuições", que dizem
respeito aos profissionais. O Conse-
lheiro Jorge Machado Moreira acha
que se deve dizer, de inicio, quais são
as atribuições dos Conselhos perante
a constituição e a lei; inclusive
no concernente à subordinação dos
CREAs ao CONFEA, malgrado a sua
autonomia. O Conselheiro José Mo-
reira Caldas acha que os artigos 19 e
2 9 devem ser fundidos num só, trans-
pondo-se o artigo 7 9 para o lugar dos
mesmos. Lembra o Senhor Presidente
que o Código Civil exige que tôda en-
tidade apresente, antes de mais na-
da, nome, sede fôr) e constituição;
*depois, sim, é que vena os seus po-
dêres. Cumpre notar que a- Lei nú-
mero 5,194 determina que o CONFEA
faça nevo Regimento, mas não man-
da desprezar a legislação em vigor. A
nonderação do Conselheiro Hélio de
Cafres de que não deveria constar do
Regimento o que está na lei respon-
de o Conselheiro Henrique Alves de
Munas-que se tem ai em vista um cri-
tério de comodidade, a fim de não
obrigar os Conselheiros a estarem
sempre munidos de dois documentos,
a lei e o Regimento, quando quiserem
esclarecer-se. O Conselheiro Nildo da
Silva Peixoto propõe a seguinte reda-
ção: e ta Conselho Federa/ de Enge-
nharia. Arquitetura e Agronomia ...
(CONFEA) "com sede e fôro no Dis-
tritc Federal e jurisdição no territó-
rio nacional, é autarquia' federal e
tem por finalidade a verificação e fis-
calização do exercido de atividades
das profissões reguladas nas leis es-
pecificas". E' aprovada esta redação.
Por proposta da Presidência, é desig-
nado relator da matéria o Conselhei-
ro Rubens Tellechea Clausele também
se aprova, por sugestão do Conselhei-
ro Hélio de Ceifes, que tôdas as pro-
postas de alteração do texto apresen-
tado à discussão se formulem por es-
crito. Declara ainda o Senhor Presi-
dente que as proposições aditivos ao
Regimento só serão consideradas no
finai do exame da Matéria, a fim de
não prejudicar O seu eneaminhamen-

to. Relativamente ao artigo 39, acha
o Conselheiro Felicio Lemiesz,ek que
pode o mesmo ser suprimido; com a
transposição para esse ponto do arti-
go 19. O Conselheiro José Moreira
Caldas sugere a exclusão da expres-
são "18 Conselheiros Suplentes", a
qual aparecera, eventualmente, num
parágrafo. Na opinião do Consultor
Jurídico, a redação de artigo 19 éelle-
lho. Havendo dúvida sôbre se a
constituição do Conselho deve cons-
tar do Capitulo I, resolve o Plenário
pela afirmativa, aprovando-se a se-
guinte redação, proposta pelo Conse-
lhetro Hélio de Caires, "O CONFEA
constituído de um (1) Presidente e
dezoito (18) Conselheiros Efetivos.
Parágrafo único. Cada Conselheiro
efetivo terá uni suplente. E' aprova-
do o artigo 49; aprovando-se também
o seu parágrafo 19 . Em referência ao
parágrafo 29, surge dúvida, suscitada
pelo Conselheiro Joaquim Bertino de
Moraes Carvalho, sôbre se a renún-
cia à Presidência pelo Conselheiro-
Presidente envolve a renúncia ao eeu
mandato como Conselheiro. Entende
o Consultor Juridico que o Presiden-
te que renuncia perde o seu mandato.
como Conselheiro, sendo de opinião
contrária . o Conselheiro -Joaquim Ber-
tino de Moraes Carvalho. Insiste o
Consultor Juridico em que se trata
de mandatos de natureza diferente,
No Incenso sentido se manifesta o
Conselheiro Henrique Alves de Minas.
Também concorda com o Consultor
Jurídico o Senhor Presidente, que faz
ver nem sequer coincidirem os dois
mandatos. de Presidente e Conselhei-
ros O Conselheiro Jorge Machado
Moreira acha, no entanto, que a re-
núncia à funeão de Presidente não
priva da qualidade de Conselheiro
aquêle que a: exerce. não significando
mis, perda de mandato cern° conse-
lheiro, O Plenário resolve que, renun-
ciando àPresidência, o Presidente
perde o mandato de Conselheiro. E'
aprovada para. o parágrafo 2 9 do ar-
tigo 49 a seguinte redação: resultante
de sugestões de vários Conselheiros:
"A vaga .do Suplente aberta em face
do que dispõe o parágrafo 1 0 sere
preenchida pelas entidades de casse
da Região resnectiva ou escolas In-
teressadas", E' aprovado, sem emen-
da, o artigo 59 . Também se anrova a
sugestão do Conselheiro Hélio de Cai-
res de que se inclua em "Disposicões
Transitórias" a menção de Conselhei-
ros que, na fasede transição, não têm
3 anos de mandato. Anrova-se ainda
que fique como dis positivo para adi-
Cão final a sugestão ele Conselheiro
Jorge Machado Moreira • de que se
consigne em naráerafo único que o
Suplente do Presidente completará o
tempo do mandato de Conselheiro que
restava ao Presidente. E' aproyado.
eesn emenda, o artigo 69 . Fica consi-
derado prejud icado n artigo 79 . Em
relação ao artigo 89, é aprovado o
mesmo, modificando-se a expressão
"Instância superior da fiscalização"
para "órgão de instância superior".
Em referência ao artigo 9 9, é o mes-
mo aprovado, com a se guinte redação
proposta nele Conselheiro Henrique
Alves de Minas: "A aplicação do que
dispõe a lei, a verificacfto e fiscaliza-
cão do exercido e atividades das pro-
fissões nela reeuladas, serão exerci-
das pelo CONFEA e CREAs, organi-
zados de forma a assegurarem unida-
de de aeão. E' aprovada, por maio-
ria, a redação proposta „pelo Conse-
lheiro Nildo da Silva Peixoto para o
artigo 10. Por proposta do Conselhei-
ro Jorge Machado Moreira. são -rejei-
tados os artigos 11, 12 e 13. E' apro-
vada a seguinte redação para o artigo
14: "O CONFEA para cumprimento
de suas finalidades exerce as seguin-
tes ações: a) deliberativa; b) admi-
nistrativa; c) normativa regular; d)
contenciosa de instância superior; e)
supervisora dos serviços de fiscaliza-
ção profissional; 1) supervisora atra-
vés de orientacão e de coordenação, e
pelo contrôle das atividades adminis-
trativas e financeiras dos CREAs"...

Em face do adiantado da hora, é en-
cerrada a sessão, às vinte (20) horas
e trinta (30) minutos, lavrando-se, a
seguinte ata que é assinada pelo Se-
nhor Presidente e demais , Conse-
lheiros.

INSTITUTO NACIONAL DE
PREVIDÊNC :A SOCIAL

Relação INPS 119 123-68

Determinações de Ser,,eço
SECRETARIA DE ARRECADAÇAO

E FISCALIZAÇAO
NO 535, de 8 de julho de 1968 —

Dispensa Armida Moura, n9 110.580,
da função gratificada de Auxiliar-de.
Gabinente, 10-F.

GRUPO DOS SERVIÇOS GERAIS
LOCAIS

N9 463, de 12 de julho de 1933 —
Dispensa, a pedido, • Manoel ropes
Vianna, n9 700.019 da função grati-
ficada de Chefe de Seção do Trans-
porte e Contrôle de Oficinas (S),
3-FC.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO DE JANEIRO

N9 1.608, de 9 de maio de 1968 --e
Dispensa Fiorentino Adolpho de Bar..
ros, ne 473.362, da função gratifica-
da de Encarregado dos Serviços Mé-
dicos do Interior, 6-F, na Coordena.
ção de Assistência. Médica, e designa
Rachmil Waisfeld. n 9 308.715, para
exercer a referida função gratificada;
ne 1.017, de 23 de maio de 1968 —
Dispensa, a contar de '7 de inalo do
1968, Hugo Faria, n9 404.932, de.

função gratificada de Chefe ele se-
çãu de Medicina — 1 9 Turno 5-F, na
Coordenação de Assistência Mécaca,
em face de sua aposentadoria con-
forme PT-RRJG-47-68, publicada no
BSINPS-86 .68; N9 1.019, de 23 de
maio de 1968 — Torna sem efeito a
DTS—SRRJ-931-68, publicada no
HS-INPS-79-68, na parte referente
à designação de Oscar Borges Filho,
ne 500.218, para exercer a lunção
gratificada de Chefe de Seçã3 de
Odontologia da Divisão de Assistên-
c'a; Médica, 4-F, na Coordenação da
Assistência Médica, por não haver
verificado ei posse, decorrido o preze
legal.

COORDENAÇAO DO PESSOAL
NO RIO DE JANEIRO

N9 41, de 3 de julho de 1953
Designa Leonidas Sampaio Fernan-
des, ne '608218, para operar direta,
obrigatória e habitualmente com
Raios X ou substâncias radioasivass,
a contar ele 1 do fevereiro de 1937, e
esclarece que o pagamento da grati-
ficação adicional de 40% (quarenta .
por cento), de que trata a Lei ne
.1.234 de 1950, fica condicionado à
aprovação da presente designação
pelo serviço Nacional de Fiscaliza- •
ção da Medicina e Farmácia.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO NORTE
N9 880, de 26 de junho de 1968 —

Torna sem efeito a DTS—SRRN —
828-68, que designou Lourival da Sil-
va Santos, n9 310.378, para exercer
a função gratificada de Secretário ele
Dolegado (I), 13.F; n e 883, de 26 de
Junho de 1968 — Designa Lourival
da Silva Santos, rg 310.378, para
exercer a função gratificada de En-
carregado de Expediente (C), 10-P;

Ne 885 de 26 de junho de 1968 —
Designa Marluce Rodrigues Lúcio,

n9 412.357, para exercer a função
gratificada de Secretário de Oeiega.
do (I), 13-F; Ne 890, de 3 de julho
de 1968 — Torna sem efeito a DTS-e
SRRN-646-68, publicada no BS-
INPs 49-68, que designou Mauricio
Carrilho Barreto, n9 214.368, para
exercdr a função gratificada de En-
carregado de Turma- do Fiscalização
(C), 8-F; N9 802, de 3 de julho de ,

;
1

/
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1968 — Designa Emerson Fernandes
Daniel, n9 205.653, para exercer a
função gratifi,ada de Encarregado do
Turma de Fiscalização (C). 8-7.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO DISTRITO FEDERAL

N9 770, de 10 de julho de 1953 —
Dispensa, a-pedido, Rauf Carneiro,
no 211.674, da função gratificada de
Adjunto de Superintendente Médico
(I), 3-F, e des gna Jehovah do Souza,
119 704.714, para exercer a referida
função gratificada.

Secretaria do Pessoal

Relação SP n9 9-68
Agregação — Na forma das Leis

no 1.741;52 e 3.780-60 considerando-
se vagos os correspondentes cargas
efetivos: Sergio Franco, ny 603,628,

Fiscal de Previdência, nível 17, a
contar de 1 de julho de 1960; Rubens
'José Corrêa Mascarenhas, n9 602.187,
Fiscal de Previdência nível 18, a
contar de 21 de dezembro de 1961;
Gelcyr Luiz Anchesay, n9 407.818.
Escriturário,- nivel 10, a contar de 4
de abril de 1966.

Relação SP n9 1Q-68
RELAÇÃO SP N 9 10-68 FR F

•
Promoção — De acôrdo com o dis-

posto nos Decretos n°s 53.480-54 e
60.611-67, nas épocas r e séries de clas-
ses indicadas. Na série de classes de
Técnico Auxiliar de Mecanização, -do
nível 9-A para 11-B; a contar de 30
de setembro de 1953, por Merecimen-
to: Manoel Dionisio do Amaral nú-
mero 411.282; a contar de 30 de ju-
nho de 1964, por Antiguidade: Maria
José Cordeiro n9 411.087; a contar de

30 de setembro do 1964, por Annuia
dade: .../faaria, N. de Q. Ramaiho, n9
411.163; a contar de 31 de março de
1965, por antigüidade: Antônio C. M.
Sinhorelli, n9 413.432; por Mereci-
mento: Isaura Vai Costa, n 9 11,5.031:
a contar de 30 de setembro de 1965,
por Antiguidado: José Nogueira n9
413.558; a contar de 30 de junho de
.1963, por Antiguidade: Ivan Marques
n9 413.401 e Afonso Pujais Neto ra9
413.5600; por Merecimento: Dascn
Sares, 119 413.559 e Adilson Lobão
Lobo, no 413.363; contar ' de 31 de
dezembro de 1966, por Antigu dado:
Wagner Luiz Menta, no 413.379 e
Norvan F. Melo, n 9 413.502; par Me-
recimento: Geraldo N. Moura n Ç
414.576 e Benedito da Costa, núme-
ro 418.683. Na série de classes do
Inspetor de Riscos, do nível 17-A para
18-B, a contar de 30 de setembro de
1963, por antigüidade: Ogib Teixe1.
ra de Carvalho, n9 306.351.

Torna sem efeito, consoluenteruente
as promoções a seguir indicadas:
de lnlarta • José Cordeiro, n9 411,087,
por Antiguidade a contar de 30 do
soannbro de 1964, efetuada peia rer.
90.145-66; de Maria N. de Q. Ra-
malho, n9 411.163 e Manoel Dionisio
do Amaral, no 111.282, por Mereci-
mento, a contar de 31 de dezembro
de 1964 efetuada pela pT-1539-67;
de Antonio C. M. Sinhorelli por An-
tiguidade, a contar do. 30 de setem-
bro de 1965, efetuada pela PT-1539''
de 1967; de Use Nogueira, n9 413.558,
por Antiguidade, a contar de 30 de
junho de 1966, efetuada pela PT-1539
de 1967; de Dilson Soares, n9 413.559,
por Antigu'dado a contar de 31 de
dezembro de 1966, efetuada pela PT-
1539-67; de Ogib Peixeira de Carva-
lho, n9 305.351 por antigüidade, a coa-•
taa de 30 de setembro de 1964, efetua-.
da pela PT-1308-67 de 1967.

REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

(corri as alterações)

DIVULGAÇÃO N.. 1.002

Preço: NCr$ 0,65

A VENDA"

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

ccbnia-c)	 i=moc...a.
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço Med 0.40

A Vendai
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas, Av. Rodrigues Alves, 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembalso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN
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A
ano na lavoura de cana, na criação
de. animais ou na plantação de la-
voura permanente, salvo as que pelas
suas condições topográficas sejam
desamadas à Cultura mecanizada da
cana-de-açúcar,

Art. 11. Nas áreas de pousio não
poderão ser plantadas, pelo trabalha-
dor, lavouras de ciclo vegetativo su-
perior a 1 (Um) ano.

Peaágrafo único. As terras de pou-
sas, cedidas ao trabalhador, deverão
estar desocupadas 1 (um) msê antes
da data do plantio, prefixada pelo
empresário ao fazer a concessão.

INSTITUTO DO AÇÚCAR

I

	

	 E DO ÁLCOOL
PORTARIA DE 6 DE JUarHO

DE 1968..,
O Presidente do Conselho Delibera-

Sao do Instituto do Açúcar o do Al-
iool, usando doa atribuições que lhe
ionfew a letra D — do art. 8, do De-
reto no 61.771, de 24 de novembro de
L967, e tendo em vista o que consta
Io expediente protocolizado sob aná-
'Der° SC-32951 . 67, resolve:

N9 120 — Demitir, de acôrdo com o
srtigo 207, inciso II, parágrafo 19 da
rei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952, o Escrevente datilógrafo, ní-
vel 7, Orlando Leite de Castro, do
Quadro de Pessoal desta AtItarciuia,
xir abandono do cargo. — Francisco
Elias da Rosa Oiticica.

PORTARIA DE 14 DE J/MIO
DE 1968

O Fiesidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açdcar e do Ál-
cool, usand , das atribuições que lhe
confere a letra I) — d3 art. 89, do
Decreto n1 al.777, de 24 de novembro
de 1967, e tendo em vista o que cons-
ta do expeclionle protocolizado sob nú-
[acro GP-1767-68, resolve:

i

N9 127 — Exonerar, a pedido, nas
;rmos do item I do artigo 75 da Lei
.úraero 1.711, de 28 de outubro de

1552, o Cirurg:ão Dentista. Classe A,
Nivel 20, Roberto Alves Câmara, do
Quadro de Peseoal desta Autarquia. —
Francisco Vias da Rosa Oiticica, Pre-
sidente.

PORTARIAS DE 25 DE JUNHO
DE 1968	 .,

' O Presidente do Conselho Delibera-
tiva do Instituto do Açúcar e do Al-
toei, mando das atribuições que lhe
confere a letra d, do art. 89, do De-
cida) n" 61.77: de 24 de novembro de
1567, e tendo em vista o que consta
do expediente protocolizada sob nú-
atuo GPM-I38-68, resolve conceder
exoneração, a pedido, nos termos do
Item I, do artigo ss, da Lei número
1.711, de 18 de: outubro de 1952 ao
Agregado 2 F Geraldo Maria Pontual
Machado, do Cargo em Comissão Pa-
d:0 3-C, de Diretor da Divisai—Ad-
ministrativa •

O Presidente do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, usanda das atribuições que lhe
confere a letra d. do era 89, do Da-
cato n9 61 771 de 24 de novembro de
1907, e tendo rir vista o que consta
do P x rred i e ti t. protocol izada sob nú-
mero OPM-1 a3-68, resolve:

' N9 132 — Nomear de acôrdo com o
Item III do art. 12 ao Lei n9 1.111, de
23 de outubra de 1952. o Procurador

. aposentado Francisco Flanklin da Fon.
!seca Passos. pare exercer o Cargo em
Camissão. Miar 3-C, de Diretor da
Divisa(' AdmatistratIva. em vaga de-
corrente da exanerarão de Geraldo

. Maria Pontual Machado. — Francisco
, nas da RoF,a, Oiticfca,

` PORTARIA DE 9 DE JULHO
DE 1908

de outubro de 1952, cessando a dispo-
nibaidade remunerada de que trata o
Boletim n9 SP/SCM-671-68. — Fran-
cisco Elia ria Rosa Oiticica, Presi-
dente. •

Conselho Deliberativo
Retificaad0	 •

Na publicação do Diário Oficial de
3 de julho de 1908, X. ni9 1.431,
faz-se a seguinte retificação:

ACÓRDA0 N.9 55 — A. I, 215-61
Antes de: Vistos, relatados, etc./..
Acrescente-se: Confirma-se decisão

de primeira instância, quando está
conforme com a prova dos autos.

0 N9 18-68, DE 19 DE JULHO
DE 1968

Dispõe sôbre a execução do Decreto
n9 57.020, de 11 de outubro de
1965, e dá outras prOvideactaS.

o Presidente do Instituto do Açú-
car e do Álcool, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista a decisão de
2-5-1968, do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, resolve:

CAPITULO
Da concessão de áreas de terras

e de sua distribuição

SEÇÃO 1%
Da atribuição de áreas

Art. 19 Os trabalhadores rurais da
lavoura canavieira, com mais de um
ano de serviço continuo na emprêsa,
(art. 23 do Decreume, ne 6.969, ue
19-10-1944 eiart. • 19 do Decreto nú-
mero 57.020, de 11-10-1965), teráp cli-
reito ao uso, a titulo gratuito, de
uma área de terra próxima à sua mo-
radia, suficiente à plantação e à cria-
ção necessárias à sua subsistência e
a de sua família.

§ 19 A área de terra a que se re-
fere éste artigo terá a dimensão ma-
,cima. dede até 2 (dois) hectares e de-
verá ficar situada, sempre que possi-
vel, nas proximidades da moradia do
trabalhador e em distância não su-
perior a 3 (três) quilômetros.
•§ 29 Na fixação da área de terra

a que se refere êste artigo será levado
em consideração o número de depen-
dentes do trabalhador do seguinte
modo:

a) 0,5 (meio) hectare para tra-
balhador solteiro, viúvo ou desquita-
do;	 •

b) 1 (um) hectare para trabalha-
dor viúvo ou desquitado com filho de
idade superior a 15 (quinze) anos;

c) 1,5 (um e meio) hectare para
trabalhador casado;

d) 2 (dois) hectares para trabalha-
dor ,casado e com filho de idade su-
perior a 15 (quinze) anos.

Art. 29 Em cada usina ou proprie-
dade agrícola de fornecedor, as áreas
destinadas aos trabalhadores, quer se
trate de terras ociosas ou de pousio,
poderão ser concedidas:

a) isoladamente, para cada. traba-
lhador solteiro;

b) isoladamente, para cada traba-
lhador e sua familia;

c) em conjunto, mediante concen-
tração de áreas continuas.

Art. 39 As empresas industriais,
proprietárias de usinas e os fornece-
dores de cana, poderão, dentro de 90
(noventa) dias deste Ato, em do-
cumento dirigido ao Instituto do
Açúcar e do Álcool, fazer doação de
áreas certas e determinadas, em pro-
priedades comuns ou frações de pro-
priedades, a cooperativas que venham
a ser caustituiçlas pelos trabalhado-
res, para os fina da .exploração pra.
vista no Decreto n9-57.020, de 11 de
outubro de 1965.

§ 19 As áreas a que se refere e(t3
artigo deverão corresponder, no seu
conjunto, à soma das áreas indivi-
duais, a serem estabelecidos na for-
no, do que dispõe o parágrafo 29 do
art. 19 não podendo, entretanto, com-
preender mais de 15% (quinze por
cento) da área global pertencente às
usinas ou aos fornecedores de cana,
de modo a assegurar ao proprietário
a exploração econdmica ,da respectiva
atividade, procedendo-se, quando ne-
cessário, às reduções proporcionais
nas respectivas áreas individuais.

§ 29 A doação de que trata este ar-
tigo ficará condicionada à efetiva uti-
lização da área na exploração da la-
voura de subalataticia, na forma deste
Ato, sob pena de reversão da área ao
doador.

§ 39 Tratando-se de usina a ser
instalada ou de fornecedor de cana
que tenha essa qualidade reconhecida
após 2 de ailho de 1968, o prazo de caie
trata êste artigo .me .contará da data
do início da moagem ou da decisán
do Institutaado Açúcar e do Álcool,
pectivamente.

§ 49 As cooperativas organizadas
na forma dêste artigo receberão asae-
tência técnica dos órgãos do Governo
e . terão acesso às fontes oficiais de
crédito, que as atenderá° na forma
estabelecida no parágrafo primeiro do
artigo 29 do Decreto n9 57.020, de 11
de outubro de •1965.

Art. 49 A doação referida rio artigo
anterior poderá ser feita em áreas
situadas em mais de uma proprieda-
de, observadas as normas do pará-
grafo 29 do artigo 19.

Art. 59 Quando se tratar de doa-
ção de áreas continuas, na forma do
art. 39, o Instituto do Açúcar e do
Álcool em colaboração com o Institu-
to Brasileiro de Reforma Agrária, o
Instituto Nacional de Desenvolvimen-
to Agrário e os órgãos estaduais de
cooperativismo, adotarão as providên-
cias necessárias à conntituição de co-
operativas agrícolas para exploração
das respectivas áreas.

Art. 69 As\ áreas de terras a que
se referem os arSkeos anteriores de-
verão ser adequadas a utilização agá-
cola proposta e poderão ser doadas:

a) diretamente pela usina;
b) por grupos de usinas de uma

mesma zona agrícola;
c) por fornecedores de cana ou

grupo de fornecedores;
• d) pos grupos de usinas e de for-
necedores, de cana de uma . mesma
zona agrícola. -

Art. 79 As áreas de terras conce-
didas ao trabalhador rural, nos têr-
mas do art. 19, não poderão ser lo-
calizadas et mais de 3 (três) quilô-
metros de distância dg respectiva mo-
radia, salvo quando se tratar de áreas
doadas, na forma do art. 39.

saçao 23
Da classe de terras a serem

cedidas .

Art, 89 As terras concedidas gegun-
do os artigos anteriores serão, pref e-
rentemente, terras ociosas ou de pou-
sio, as quais por sua situação topo-
gráfica sejam econômicamente desfa-
voráveis à cultura mecanizada da
cana, porém, adequadas às lavouras
de subsistência e à criação de ani-
mais.

Art. 99 Considera-se como terra
de pousio aquela na qual a cana te-
nha sido colhida no ano anterior e
deva, segundo a programação da em-
prêsa ou do forneeedor, ser plantada
no ano seguinte.

Art. 10. Para os fins dêste Ato
consideram-se terras ociosas as áreas
não utilizadas pelo proprietário na
conservação de. matas até 20% (vin-
te por cento) da área da propriedade
ou não utilizadas há mais de 1 (um)

Cariam° Is
Da exploração das áreas

szçÃo 13

Da exploração individual ou
coletiva

Art. 12. As áreas atribuidas a cada
trabalhador e sua família poderio ser
concentradas em uma só gleba, e:c•
alusiva e continua, para ser expio-
rada:

a) pelo trabalhador e sua família,
procedeado-se neste caso a delimita-
ção da respectiva área individual;

b) por grupos de trabalhadores e
respectivas famílias, mediante expio-
raça° cooperativista ou qualquer ou-
tra forma comunitária.

Art. 13. Quando forem atribuídas
áreas mediante doação na forma do
art. 39, a exploração da terra se fará
de conformidade com o disposto nos
estatutos sociais • ras respectivas co-
operativas.

Art. 14. Sempre que as áreas forem
concedidas para exploração indivi-
dual deverão ser delimitadas quand,1
se tratar de áreas Isoladas, ainda
que situadas em áreas contíguas, 	 •

Art. 15. Na hipótese de exploração
comunitária e até que se organize a
respectiva cooperativa, os serviços se-
rão regulados na conformidade de
normas a serem estabelecidas de to-
mum acôrdo entre o proprietário e os
trabalhados.

SEÇÃO 23

Da 'exploração agrícola ou pecuária

Art. 16. Nas'áreas concedidas, quer
para exploração diretamente pelo tra-
balhador e sua familia, quer para ex-
ploração comunitária, em terras ocio-
sas, de roi:lista ou. de pouso, poderá
o trabalhador cultivar lavouras de
subsistências de ciclo vegetativo não
excedente de um ano e criar animais'
de pequeno porte, inclusive uma vaca,
na corda.

§ 19 O trabalhador será indenizado
no caso de despedida injusta devida-
mente comprovada pela Justiça do
Trabalho, quando tiver realizado, às
suas expensas, a plantação a que se
refere este artigo.

1 29 Caberá ao Instituto do Açúcar
e. do Atcool apurar o valor da indeni-
zação, no caso de desacôrdo entre as
partes, segundo normas a serem opor-
tunamente expedidas.

Art. 17. Nenhuma restrição haverá
quanto ao cultivo da lavoura de sub-
sistência de clic° vegetativo inferior
a 12 aloze) Meses, quando se tratar
de áreas doadas na forma do art. 39
para exploração comunitária ou co-
operativista. sujeito, Porêm, à orien

-tação técnica do Clovérna, de acôrdo
com normas a serem baixadas pela
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Art . 18. O Instituto do Açúcar O'
do Álcool Providenciará junto aos ór-
gãos governamentais a obtenção de.
matrizes e sementes necessárias à
melhor exploração das áreas referidas
nos artigos anteriares.

CAPITULO II!
Da doação de áreas e construoil0

de moradias

Art. 19. Quando as áreas destina-
das aos trabalhadores resultarem de
doação, na forme, do art. 3 9, poderão
as moradias ser transferidas pava as

MINISTÉRIO DA INDUSTRI
t E .DO COMÉRCIO

O Presidente do- Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Al-
caoi usanda das atribuições que lhe
confete a letra Ti — do art. 8, do De-
ereta no 61,777, de 24 de novembro.

¡de 1957, e tendo em vista os desna-
- caos, respeçtivamente, do Exma. Sr

ministro da Indústria e Comércio, exa-
rados em 10 6 . 1960, no nrocesso MIC.
4.016-60 e done Presidência. de 11.8.
19e8, e decisbca do Grupo de Traba-
lho de Encpadrainento. Readaptscao,
Lotaaão e TreinaMento. 'de 1.7 1968

't- e 4.7 .1968, sixessivamente, resolve:
i N'' 142 — Apraveitar na Classe A,
Nível 14 da carreira de Fiscal de 'Fel-[
butus de AÇÚCS1' e AleaOl. Adatard°
Menezes Nogueira, tia., teeen-a ola se-
tigo 99. 1 29 da Constituição Federal e

f; • tigo 65 da Lei nútasao 1,711, de 28
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ripa	 Centro-Sul

NCr$

1 — Cristal superior (5%) 	 	 0,85
2 — Cristal triturado ou moído (6%).
3 -- Cristal superior peneirado (10%) 	 1,70
4 — Cristal especial (15%) 	 '	 2 . 55-
5 -- Granulado americano comum,

depr)odução direta, não refinadou5%	 ,	
2,55

-- Granulado americano superior,
/ de produção direta, não refinado
eJ (20%) . 	

	
3,40

7 — rUfinado amorfo de primeira
4,08(24%) . 	

8 -- Refinado aitiorfo extra (tipos ti-
5,11-	 nos) (30%) 	

9	 Refinado granulado (38%) 	 	 6,47

I Norte-Nordeste

NCr$

1,06 -
1,27
2,11
3,17

3,17

-4,23

5,07

6,34
8,03 -

...	 N	 .
Art. 28. Os tipos de açúcar de qualidade inferior Sofrerão deságios

sôbre os preços oficiais de liquidação do açúcar cristal "standard", com
polarização de 99,3 9, como segue:

Tipos Centro-Sul	 Norte-Nordeste

1 e---Somenos (5%) 	
2 — Mase^avo de usina (20%)

.• •

NCr$

0,85
3,40

Das disposições gerais
Art. 25. Os órgãos governamentais,

quando do exame de projetos apre-
sentados por emprêsas proprietárias
de usinas de açúcar ou for fornece-
dores de cana para concessão de in-
centivos fiscais, deverão exigir a pro-
va de cumprimento do disposto no
Decreto n9 57.020-65, e neste Ato.

Art. 26. Decorrido o prazo de 6
(seis) meses da publicação dêste Ato
no Diário Oficial da União, o IAA
sõmente utorizará a concessão de fi-
nanciamentos diretamente aos produ-
tores quando comprovem haver dado
Cumprimento ao disposto no Decreto
n9 57.020-65, e neste Ato.

Art. 27. As Cooperativas organiza-
das pelos trabalhadores para a explo-
ração de áreas doadas na forma dêste
Ato,- deverão submeter os seus Esta-
tutos ao exame do IAA.

Art. 28. As Cooperativas a que se
refere o artigo anterior deverão pro-
mover o arquivamento, no IAA, dos
seus atos constitutivos, devidamente
legalizados, sob pena de não gozarem
dos benefícios estabelecidos neste Ato.

Art. 29. O disposto neste Ato não
se aplica:

a) às propriedades agrícolas . de
área igual ou inferior a 50 (cinquen-
ta) hectares, desde que o proprietá-
rio utilize pelo menos 70% (setenta
por cento) da respectiva área com la-
voura de cana, criação e outras la-
vouras;

fixados em NCr$ 15,49 (quinze cru-
Ãeiros novos e quarenta e nove centa-
vos) na Região Centro-Sul e NCr$
19,23 (dezenove cruzeiros novos e

b) ares trabalhadores não residentes
na ploprieoacie, cu aes que nela não
exerçam atividade sob regime de tra-
balho assalariado, ou que na mesma
permaneçam sem vincula ou relação
de emprega.

Art. 30. -O Presidente do Instituto
do. Açúcar e do Álcool a:ompanhará
a execução dêste Ato para o efeito
de promover as adaptações que se fi-
zerem necessárias para atendimento
dos objetivos .sociais do Decreto nú-
mero 57.020, de 11 de outubro de
1965.

-Art. 31. O presente .Ato entrará
em vigor nesta» data, revogadas as
disposições em contrário. — Francis-
co Elias da Rosa Oiticica, Presidente.

RESOLUÇAO N9 2.009, DE 17 DE
JULHO DE 1968 .

Assunto — Modifica a redação dos
artigos 25 a 29 e seus parágrafos e 34
da Resolução n9 2.004-68, de 30 de
abril de 1963, que aprovou o Plano
de Defesa da Safra de 1968-69.

O Conselho Deliberativo do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no aso
de suas atribuições,

Considerando a decisão proferida
pelo Conselho Monetário Nacional,
em sua sessão de 15 de julho de 1968,
que aprovou a revisão dos preços da
cana e o clonseqüente reajustamento
dos preços do açúcar, resolve:

Art. 1. A redação dos artigos 25-a
29 e seus parágrafos e 34 da Resolu-
ção n9 2.004-68, de 30 de abril de
1968, que aprovou o Plano de Defesa
da Safra de 1968-69, passa a ser a
seguinte:

"Art. 25. Os preços oficiais de li-
quidação do açúcar cristal stanaara,
com polarização de 99,39, por saco de
60 (sessenta) quilos brutos, na con-
dição PVU (pôsto vagão ou veículo
na usina), são fixados em NCr$ 17,02
-(dezessete cruzeiros novos e dois cen-
tavos) na Região Centro-Sul e NCr$
21,13 (vinte e um cruzeiros novos e
treze centavos) na Região Norte-Nor-
deste.

Art. 29. Os preços de liquidação
do açúcar demerara, destinado à ex-
portação, com polarização básica de
969 e umidade -máxima de 1%, são

Julho de  1958

vinte e três centavos) na Região Nor-
te-Nordeste, por soo° de 60 (sessen-
ta) quilos brutos, na condição PVU
(pôsto. vagão ou veiculo na usina).
•§-1 9 Nos preços do açúcar demera-

ra, referidos neste artigo, não se in-
clui provisão para atender o paga-
mento do Imposto de Circulação de
Mercadorias (ICM), sôbre ésses pre-
ços, tendo em vista o que dispõe o
artigo 24 parágrafo 5 9, da Constitui-
ção Federal, e o que implicitamente
decidiu o Conselho Monetário Nacio-
nal ao aprovar o sesquema financeiro
da safra de 1968-69.

§ 29 Mediante convênios celebrados
com os Estados produtores de açúcar
demerara, o IAA poderá ter a seu
cargo o recolhimento do Impôsto de
Circulação de Mercadorias (ICM)
incidente sôbre a cana destinada à
fabricação daquele açúcar, deduzindo
dos preços fixados neste artigo os
valores de NCr$ 2,72 (dois cruzeiros
novos e setenta e dois centavos) na
Região Centro-Sul e NCr$ 3,87 (três
cruzeiros novos e oitenta e sete cen-
tavos) na Região Norte-Nordeste, por
tonelada de cana, correspondentes à
provisão tributária da cana dentro
dos preços estabelecidos no artigo 34
desta Resolução.

§ 39 O cáuculo dos ágios e desá-
gios sôbre as preços de liquidação do
açúcar demerara com polarização bá-
sica de 96 e, obedecerá à tabela das
convenções internacionais que regem
a comercialização do produto."

"Art. 34. Os preços base da tonela-
da de cana posta na esteira e forne-
cida às usinas do País, na safra de
1968-69, serão de NCr$ 16,00 (dezesseis
cruzeiros novos) na Região Centro-
Sul e NCr$ 21,48 (vinte . e uni cruzei-
ros novos e quarenta . e oito centavos)
na Região Norte-Nordeste, já influí-
do o Impôsto sôbre Circulação de
Mercadorias (ICM)".

Art. 2e . Os fornecedores de cana
participarão das diferenças de preços
verificadas nos estomees de açúcar
cristal "standard", comercializados aos
preços previstos nesta Resolução, res-
salvados os ajustes existentes.

Art. 39 A presente Resolução en-
trará em vigor na data de sua apro-
vação e será publicada no Diário Ofi-
cial da União, revogadas as disposi-
ções -em contrário..

Sala das Sessões do Ccnselho Deli-
berativo, aos dezessete dias do mês
de julho do ano de mil novecentos e
sessenta e oito. — Francisco Eitos
da Rosa Oiticica, Presidente.	 •

' SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS
CIRCULAR N.9 27 DE 17 DE

JULHO DE 1968
Pagamento de comissão nos se-

guros de Crédito e Garantia, Fideli-
dade e Riscos Diversos.

A Superintendência de Seguros
Privados, no exercício das atribui-
cões que lhe foram conferidas pelo
Art. 36, alínea "b", do Decreto-lei
n.9 73, de 21 de novembro de 1966,

Considerando a necessidade de re-
gular o pagamento de comissões aos
corretores nos seguros de Crédito e
Garantia, Fidelidade e Riscos Di-
versos.

Considerando o que consta dos
processos MIO 7.026-67 e 7.758-67,
resolve:

1.9) E' facultado às Seguradoras,
por intermédio de suas matrizes, su-
cursais e agências devidamente au-
torizadas, conceder a corretores ha-
bilitados comissão de até 10% (dez
por cento) dos prêmios efetivamente
recebidos, referentes a seguros de
Crédito e Garantia, e de 15% (quin-
ze por cento), referentes a seguros de
Fidelidade e de Riscos Diversos.

2.9) Além das comissões supra,
poderão as Seguradoras pagar, a tí-
tulo de remuneração do serviços
acessórios, como referido no subitem
13.2 da Circular n: 2-67, a comias
adicional de 5% (cinco por cento),

propriedades doadas, e serão cons-
truídas de conformidade com planos
habitacionais aprovados pelos -Órgãos

- especializadas do Govêrno.
Parágrafo único. Para os fins dês-

te artigo o IAA manterá entendimen-
tos com o Banco Nacional de Habita
ção e outros órgãos do Govêrno, para
aprovação de planos de financiamen-
to de habitações populares.

CAPPWI,0 IV

Da revogação da concesbau

Art. 20. Verificado que o traba-
lhador rural contemplado com a con-
cessão de terras para exploração in-
dividual ou familiar não deu à mes-
ma o cultivo adequado, será revogado
a concessão.

Parágrafo único. - Na hipótese a que
se refere êste e artigo, o trabalhador

• rural somente terá direito à conces-
são de nova área após decorrido um
ano de serviço contínuo na emprê-
sa.

Art. 21. Será igualmente revogado
a concessão da área nos casos de
abandono de emprêgo e de dispensa
amigável ou judicial do trabalhador,
assegurados os direitos de indeniza-
ção a que se refere o parágrafo 'P do
art. 69 do Decreto 119 57.020, de 11
de outubro de 1965.

Art. 22. A revogação da concessão
da área, salvo acôrdo entre as partes,
será processada, perante o IAA, a re-
querimento do proprietário e se efe-
tivará mediante despacho do Delega-
do Regional, com recurso voluntário,
sem efeito--suspensivo, para o Presi-
dente.

Art. 23. Nos casos de exploração
comunitária ou sob a forma coopera-
tivista, a revogação da concessão se
fará segundo as normas que forem
estabelecidos em cada caso, ou cons-
tantes dos respectivos estatutos so-
ciais.

CAPiTIMo V
,	 I

Do serviço especial de contrõle

Art. 24. Será criado, junto às De-
legacias Regionais do IAA, na medida
das conveniências da administração, o
Serviço Especial de Contrôle (SEC),
encarregado de dar execução ao De-
creto n9 57.020-65, e ao disposto neste
Ato. -

Parágrafo único. O IAA solicitará
ao Poder Executivo, quando fôr o
caso, a aprovação de medidas necest
sárias ao atendimento do estabelecido
neste artigo.

CArintLo VI

Art. 26. Os preços de !aturamento
do açúcar cristal "standara", com po-
larizaçao ae9ã,V, Por saco de 60
(sessenta) quilcs brutos, na condição
PVU (pesto • t,az,"Sto ou veLulo na usi-
na), São fixados em Ner$ 20,65 (vinte
cruzeiros novos e sessenta e cinco
centavos) na Região Centro-Sul e
Neli 24,89 (vinte e quatro cruzeiros
novos e oitenta e nove centavos) na
Região Norte-Nordeste, já incluídos
em ambos os preços a contribuição de
NCr$ 1,86 (um cruzeiro nôvo e oiten-
ta e seis centavos) para o IAA, cria-
da pelo Decreto-lei n9 308, de, 28 de
fevereiro de 1967 e o,Valor do Im-
pôsto sôbre Circulação de Mercadorias
(ICM), calculado na base de -17%
(dezessete por cento) para a Região
Centro-Sul e 18% (dezoito por cento)
para a Região Norte-Nordeste.	 -

§ 19 Na forma da legislação vigen-
te, os preços oficiais de faturamento
do açú:ar cristal referidos no "ca-
put" dêste artigo gemente se aplicam
quando a circulação do produto 'se
verificar dentro do respectivo Estado
produtor.

.§ 29 Quando a venda do açúcar se
destinar a saída para outros Estados,
os preços oficiais de faturamento; por
saco de 60 (sessenta) quilos brutos,
na condição PVU (pôsto vagão ou
veículo na usina) serão de NCr$ 20,16
(vinte cruzeiros novos e dezesseis
centavos) na Regi qo Centro-Sul €:
NCr$ 24,01 (vinte e quatro cruzeiros
novos e- uru centavo) na Região Nor-
te-Nordeste, incluídos em ambos os
preços a contribuição para o IAA, de
NCr$ 1.86- (um cruzeiro nôvo e oiten-
ta e seis centavos) e o montante ,do
Impôsto sôbre Circulação de Merca-
dorias (ICM), calculado na base de
15% (quinze por cento).

Art. 27. Os tipos de açúcar de qua-
lidade superior, terão os seguintes
ágios sôbre o preço oficial de liquida-
ção do acúcar crista/ "standard",
com polarização de 99.39. não incluí-
do o valor coresrnondente ao Imn -ôs-
to sôbre Produtos Industrializados
(IPI), quando incidente:,
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300.000,00 1 . 300 . 000,00
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sôbre os prêmios efetivamente re-
cebidos.

3.9) Esta Circular, que cancela e
substitui a Circular desta Superin-
tendência n.9 12, de 18 de abril de
1968, entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições
em contrário. --- Raul de Sousa Sil-
veira — Superintendente.

PORTARIAS DE 17 de JULHO
DE 1968

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, usando
cias atribuições que lhe confere • o
artigo 36, inciso VIII, do Decreto
n.9 60.459, de 13 de março de 1967,
resolve:

N.9 155 Designar o Dr. Mário
Gomes Carneiro Mala, Oficial de Ad-
ministração, nível 16, do Quadro do

Instituto de Previdência -e Assistên-
cia dos Servidores do Estado, à dis-
posição desta Superintendência, para
responder pela Delegacia da SUSEP
no Estado da Guanabara, sem pre-
juízo de suas atribuições normais.

N.9 156 — Dispensar, a pedido, o
Sr. Newton Araujo, Inspetor de Se-
gures, nível 20, do Quadro de Pes-
soal do Ministério da Indústria e do
Comércio, à disposição desta Supe-
rintendência, dos encargos atribuídos
pela Portaria n.9 56, de 19 de feve-
reiro de 1968, que , o designou para
responder pela Delegacia da SUSEP
no Estado da Guanabara.

A presente portaria vigorará a
partir de 18 de julho de 1968, re-
vogadas as. disposições em contrário,
— Raul de Sousa Silveira — Supe-
rintendente.

Item "A" 	
Item "B" 	

CONSELHO NACIONAL DA BORRACHA

RESOLUÇAO CNB-ILI . 14-68 — EM 12 DE JULHO DE 1968
O Conselho Naclonal da Borracha, ex vi do que dispõe o axt. 28 da

Lei n9 5.227 de 18 de janeiro de 1967, e tendo em vista o deliberado em
sessão de hoje, resolve:

Alterar o "Orçamento Sintético" da Superintendência da . Borracha
mediante a inclusão dos seguintes itens:

-- Na Receita

II — Na Despesa
Programa: Agropecuária
Subp ()grama: Administração
Verba: 3.1.2.0
Material de Consumo 	 	 100 . 000,00
Verba. 3 1.3.0
Serviços de Terceiros 	 	 300.000,00
Vena: 3.1 4.0
Encargos Diversos 	

	
80.000,00

Verba. 4.1.2.0
Regime do Pr6gramação Especial 	 50.000,00
Verba: 4.1.3.0
Equipamentos e Instalações 	 	 100.000,00
Vcrba:.4.1.4.0
Material Permanente 	 	 200.000,00 n-:" 800 . 000.00

Subptograma: Estudos e Pesquisas
Verba. 4.1 .2 . O
Serviços em Regime de Programação Especia/

.5'ubprograma : Comercializaçãs
'Verba: 4.1.2.0
Serviços em Regime de Programação Especial
Xtem B" 	 	 10.532.474,5e

NCr$
2.0. Receitas de Capital 	 	 12. 632. 474,50

2.90 Outras receitas de Capital 	 	 12. 632 .474,50

_Total 	 .,( 	 	 12.632.474,50

Claudionor de Souza Lemos. Secrrtário-Cieral do Ministério da Indús-
tria e do Comércio, Presidente Substituto do CNB.

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

REGULAMENTO)

D1VULGAÇA9 N. 1034

PREÇO: NCr$ 4.00

A VENDA'

Na Guanabara

S-e-Olo 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, f
Agência I: — Ministério da Fazenda

AteAde-se a pedidos pelo Serviço de Reembáso Postal

Em Brasilia

- Na sada de DIN



39 Trimestre de 1968 	

V Trimestre de 1968 	

19 Trimestre de 1969 	

29 Trimestre de 1969 	

f

t
!

MINISTÉRIO DO INTERIOR
2. A Presente' Resolução entra em

vigor em 19 de junho de 1968, revo-
gando as-disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 12 de junho de
196e. — Mário Trindade Presidente.

RD N9 33-68
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada , a 3
de julho de 1968, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas-pelo art.
30. da Lei n9 4.380, de 2/ de agõsto
de 1964, e

Considerando o que estabelece o item
4 cia RD n9 40-67 resolve:.

1. Fica aprovado o cronograma em
anexo, que fixa os Limites Gerais de
que trata o item 4 da RI) ne 40-67
para o 39 e 49 trimestres de 1968 e
19 e 29 trimestres de 1969.

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dis-
posições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1963.
— mano Trindade, Presidente.

LIMITES GERAIS PARA APLICAÇAO NO FIMACce — SUBPROGRAMA.
RECON, ATRAWS DOS BANCOS DEPOSITÁRIOS DO FGTS

Valóres fixados no 39 -Trimestre de 1958

Motorista —
24.307-67.

Angelo Veiga de Amorim.
José Costa.
José Maria Velloso Garcia.
Rangner José Cavalcanti Câmara.-

Continuo — Processo n 9 24.307-£7
Ubiratan dos Santos Lessa.
Otávio Ibanes Moreira da Silva,.
Nelton Souto Braga.
Luiz Gonzaga Bezerra Leite.
Givaldo da Silva Santos.
Fernando Alvear de Almeida Grelo,
Edvaldo Ferreira Barbosa 	 s
Antônio Vicente Fontes.
Adair Martins de Brito.

Servente — Processo n9 24.307-67:

Alberto Paulo dos Anjos.
Francisco Fernandes Alves de Oli-

veira.
Geraldo Carlos Neto.
Jacira Monteiro.
Rosalva Xavier do Nascimento.

Processo número
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MINISTÉRIO
DÓ _PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

PORTARIAS

1 — Presidente

QPEX N.9 410, de 16 de julho de
1968. Dispensa Alipio Evangelista Ro-
drigues — ocupante do cargo da clas-
se A, uivei 10, da série de classes de
Agente de Estatística, da Parte Per-
manente do Quadro.-de Pessoal, em
extinção, das Inspetorias Regionais,
com lotação na. Inspetoria Regional
no Estado de Minas Gerais — da fun-
ção gratificada de Chefe da Agência.
Municipal de Estatística (Cante:ides),
símbolo 17-F, do mesmo Quadro.

QPEX N. 411, de 16 de juleto de
1968. Considera • Durval Barbosa,
Agente de Estatística, classe C, 'rirei

14, da Pule Permanente do Quadro
de Pessoal, em extinção, das Inspe-
torias Regionais do Gemerem Nacio-
nal de Estatística, enereadrade no
símbolo 12-F, correspondente, à fun-
ção gratificada de Chefe de Agência
de Estatística em Po, Estado de

S5o Paulcy, e agregado ao mesmo
Quadro de Pessoal, em conformidade
com o artigo 60 da Lei n9 3.780, de
12 de julho de 1960, era virtude de
achar-se amparado pela Lei número
1.741, de- 22 de novereb ec de 19e2,
concede-te aposentadoria, nesta si-

tuação, nos têrmos do artigo 2e da
Lei ne 3.906, de 19 de junho' de 1961,
com provento equivaleate ao valor do
referido simbolo 12-Fe

QPEX N.9 412, de 16 de julho de
1968. Concede aposentadoria, de acbr-
do com o artigo 17. item II, comei-
nado CG= o artigo 184, item I, da Lei
n..9 1.711, de 28 de eutubro de 1952,
a Antônio Vitorino Santos, no cargo
da classe B, nível 12, da série de clas-
ses de Agente de Estatística, eue
ocupa na Parte Permanentedo Qua-
dro de Pessoal, em extinção, das Ins-
petorias Regionais do Conselho Naeio-
nal de Estatística, com lotação na
Inspetoria Regional no Estado da
Bahia, e provento correspondente ao
vencimento do uivei 1I-C, da referida
série de classes.

BANCO NACIONAL DE
HABITAÇÃO

RESOLUÇÕES DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

RC N9 15-68

O Conselho de Administração do
Banco Nacional de Habitação, em
reunião realizada a 28 de junho de
1968, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 29 da Lei
n9 4.380, de 21 de apesto de 1964, re-
solve:

1. Fiai. o BNH, por intermédià de
seus representantes, autorizado a fir-
mar todos os têrmos e contratos que
se fizerem necessarios à. modificação
do Contrato de Empréstimo número
1041SF-BR, telebrado com o Banco
Interamericano de Desenvolvimento,
era 10 de outubro dee1966.

2. Delegar à Diretoria- do BNH com-
petência para baixar Resoluções e
quaisquer outros atos que, a partir
desta data, se fizerem necessários tia-
ra a execução do Contrato de Em-
préstimo, acima referido.

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data,- revogando as dis-
posições em contrãrio. •

Rio de Janeiro, 28 de junho de
1968. — Mário Trindaae, presidente.

"	 RC N916-18
O Conselho de , Administração do

Banco Nacional da Habitação, em
reunião realizada a 28 de junho de
1968, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 29 da Lei
n9 4.380, de 21 de avisto de 1964, re-
solve:

1. Ficam incluídos nos itens 1 e 2
da RC n9 51-67, de 13.10.67, respec-
tivamente, com os mesmos salários
mensais ali atribuídos, mais os seguin-
tes cargos de confiança (em corais-
são):

1 Coordenador de Execução 'de Pro-
gramas;	 •

À Assessor

1 Secretário
2. A presente Resolução entra em

'Igor nesta data revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 28 de junho de
1.968. — Mário Trindade, Presidente.

RESOLUÇÕES DA DIRETORIA
RD N9 32-68

A Diretoria cio Banco etacionai da
Habitação, em reunião reetizada ea 12
de junho de 1968, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n9 4.280 de 21 de
agOsto de 1964, resolve:" 	 e

1. Fica aprovado 'o Orçamento de
Caixa do BNH para o período de ja-
Lho de 1968 a maio •de- 1969, na fo r-

. ma dos anexos à presente Resolução
publicado& no Boletim de Serviço Glo
Bane0,

Valor da UPC (39 Trimestre de
Vaiares em Ncrs a preços do 39

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD N9 3448

A Diretoria Cio -Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 10
de julho de 1968, no uso das atribui-
ções que lhe tão conferidas pelo art.
30 da Lei n9 4.380, de 21 de agosto de
1964, resolve:	 .

1. Fica aprovado o Orçamento de
Caixa para o período de julho de 1968
a junho. de 1969, na forma dos ane-
xos da presente Resolução, publicados
no Boletim de Serviço do Banco.

2. A presente Resolução entra em
vigor em 19 de julho de 1968, revo-
gando as disposições era ' contrário.

Rio' de Janeiro, le) de julho de 1968.
— Mário Trindade, Presidente.

1.209

1.200

1.200

1.200

1968) — NCr$ 32,09. •
Trimestre de 1968.

José Rufino Leuthier (*****)
José Theodoro de Souza.

Engenheiro:
Nicolau Logiodice Neto (******):

Desenetsta:
Jõnio Cintra 'e Oliveira,

Assistente Administrativo — H omolo-
, gado DOU n9 102 de 01.06.67. •

Dayse Lopes.
Lecy Laranjeiras Soaees.	 •

Auxiliar Administrativo — Homolo-
gado DOU n9 25 de 3.2.67.

Basse Silber.
José Carlos da Silva Peneira.
Josemar Azevedo Araujo.
Luiz Carlos da Silva Vale.
Manuel Gil Sérgio.
Manoel Adriano Gonçalves.
Maria Luiza elos 'Santos Mota.
Marly de Freitas.
Elida Maria Alves Seares.
Pedro Alfonso Machado Neto.
Ricardo Moreira de Andrade.
Anseio Cavalcanti. de Paula Filho.
Durval de Abreu.
Edgar Vieira doa Santos,

Elias de Queiroz Monteiro.
Ernaldo Beckman Peixoto.
Hamilton Naziazeno Cordeiro,
Gladis Lacerda Monteiro de Barros':
Hélio Tadeu Silva Araujo.

.Datilógrafo -- Processo número
34.08448.

Ruy Velleda Martins Ribeiro.
Paulo Roberto Costa 331:tering.
Munia Terra Duque.
Maria Isabel. Gomes Pereira,
Luis Carvalho Frota Correia.
José da Costa Miranda.
Benedito Ramos Aguiar.
Aluizio José de Assis Lopes Marro-

cos de Araújo.
Alvimar Nogueira Milagre.
Antonio de .Araujo Pitoco.

Artífice Especializado — Processo
n-

Alexandre Batista Couto Martins

Observações:

(*) Data da admissão é 24.5.68,
mas não foi mencionado na relação

(**) Data_ da admissão é 16.4.68,
mas não foi mencioneno na relação
de abril.

(*") Data da admissão é 2.5.63
mas não foi mencionado na relaçãó
de maio._

(****) Data da admissão é 13.5 68,
mas não foi mencionada na relação
de maio.

(*****) Data da admissão é ...•
22.5.68, mas não foi mencionado na
relação de meio. A partir de 3,6 es
passou para a, Classe de Concursadoe

(******) Data da admissão é ....
24.5.68, mas não foi mencionado na
relação de maio.

• 1	
VAIARES A , APLICAR

1

Relação de Pessoal 'admitido durante
o mês de lanho de' 1968.

Cargos em comissão

Orlando José Mendes FrancO (*).
Edmundo Pereira (**).
Ernani Villar Parente da Câmara

•
Lénia Marques Medeiros e****e_.

• Período
Em milhares de	 Em milhares de

1	 UPC
	 NCr$

1

38.598,00

33.508,00

38. 598,00

38.508,00

TOTAL
	 4.800	 154.032,00

de maio.
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jottficações
Diário Ofictal de 20-6-68:
RC n9 11-68 — de 26-4-68 — página

n9 1.335 — l coluna:
Onde lie lê:

"Serviço de Contrôle, das Anliva-
ções"

Leia-se:
"Serviço de Contrôle das Aplica-

ções"'	 -RD n9 24-68 — de 30-4-68 — página
no 1.336 — 1 coluna:

Onde se lê:
"2.2.1 — g) manter um registro de

todas os Planos de Seguro da Car-
teira, bem como da Regulamentação
dos Fundas de competência da Car-
teira:"

Lela-se:
" g) manter um registro de, todos os

Planos de Seguro da Carteira, bem
como da Regulamentação dos kaindos
de competência da Carteira:"

23 coluna:
Onde se lê:

-"e) examinar 03 documentos de re-
' colhimentos do FGDI emitidos, velas
entidades do SFH;"

Leia-se:
" e) examinar os documentos de re-

colhimentos do FGDLI emitidos pela:,
entidades do SIM:"

RD n9 25-68 — de 8-5-6fi	 eeeina
no 1.336 — 43 coluna:

Sem número.
RD n9 26-68 — de 8-5-68 — página:

no• 1.336/8:
Sem número.

Onde se lê:
"c) Entrosar-se Com' os demais ór-

gãos de nível equivalente ao Banco,
ou com outras Entidades, quando para
Isso receber autorização superior,- cie
modo a possibilitar o permanente in-
tercámbio de informes e outros ele-
mentos de interêsse comum;"

Lela-se:
"c) Entrosar-se com os demais ór-

gãos, de nivel equivalente do Banco,
ou com outras Entidades, quando para
Isso receber anutorização superior, de
modo a possibilitar o permanente in-
tercâmbio de informes e outros ele-
mentos de interesse comum:"

Página n9 1.338 — 13 coluna:
Onde /se lê:

"g) prestar orlentação no âmbito de
suas funções às Delegacias 	
INOCOOPs ou outros órgãos de asses-
soramento e . às Entidades Cooperati-
vas e assemelhadas no sentido do bom
encaminhamento das soluções aos pro-

/ blemas relativos ao funcionamento dos
j Programas:"

Leia-se;
"a) manter o contrôle do provi-

mento e da vacáncia de pessoal:"
Página no 1.386 _'33 coluna:
Item 2.5.3.1:

Onde se lê:
"f) registrar o andamento dos pa-

péis protocolados; ou pessoas — sôbre

DEPARTAMENTO NACIONAL
ATA N. 52-A-68

Ata de reunião da CCSO, para pros-
seguimento dos trabalhos da con-
corrência destinada d realização
de fornecimento e instalação dos
conjuntos moto-bombas para re-
calque de água 'bruta do reforço do
abastecimento de água de Curitiba,
Estado do Paraná, 139 Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, de
acôrdo com avisos publicados no
Diário Oficial do dia 27 de maio
de 1968, página n.9 1.140 (Seção I
— Parte II) e no órgão de divul-
gação "Gazeta do Povo" do Estado
do Paraná, nos dias 25, 26 e 28 de
maio de 1968.
As quinze horas do dia doze de

julho de mil novecentos e sessenta e
oito, conforme comunicação feita pe-
los memorandos COSO n9 182-68 e
183-68 ,reuniu-se na sede elêste De-
partamento, a Comissão composta pe-
io Eng. Francisco Jose Teixeira Ma-
chado, Presidente da CCSO, pelo Piei_
curador Décio Ribeiro de Araújo, pelo
Eng.- Léa Marina Fajardo Babeiro de'
Jácome, membros da Comissão, e pe-
lo Administrador Humberto Lopes Po-
tyguara da Silva, servindo de secretá-
rio.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente esclareceu aos pre-
sentes que o Sr. Diretor-Geral deu
provimento ao--recurso interposto peia
firma Worthington S. A. -- (Máqui-
nas) considerando-a habilitada na
concorrência objeto do edital /19 52.68.

Em seguida, as doçumentações e
os envelopes das protestas, foram
colocados a disposição , dos-presentes
para exame, não havende manifesta-
ção de nenhum dos representantes
das firmas.

Constatada a inviolabilidade dos
envelopes das • propos.tas, o -Senhor
Presidente indagou , se havia alguma
declaração para constar em Ata.
Não havendo qualquer declaração
passou-se a abertura das propostas
das firmas que, em resumo, foram
as seguintes:

S. Meneia S. A. — Engenharia e
Construções:

Preço total para fornecimento e
montagem: NCr$ 429.740,97 (quatro-
centos e vinte e nove mil, setecentos e
quarenta cruzeiros novos e noventa e
sete centavos).

Prazo de entrega, do equipamento
instalado: 8 (oito) ' meses.

Worthington S.A. (Máquinas):
Preço total para fornecimento e

montagem: NCr$ 450.000,00 (qua-
trocentos e cinquenta mil cruzeiros
iovos).

Prazo de entrega do equipamento
estalado: 9 (nove) meses.
A firma S. Manela S. A. — En-

genharia e. Construções •apresentou
alternativa de proposta cujo valor
total para fornecimento e montagem
é de NCr$ 415.096,86 (quatrocentos e
quinze mil, novecentos e seis cru-
zeiros novos e oitenta e seis centa-
vos).

As propostas foram lidas e rubri-
cadas por todos os presentes, inda-
gando o Senhor Presidente se havia
alguma declaração para constar em
ata

a movimentação' dos papéis, protoco-
lados;"

Leia-se:
"1) prestar inrcrmação aos interes-

sados	 setores ou pessoas — sôbre
a movimentação das papéis protoco-
lados"

DE OBRAS DE SANEAMENTO
O Senhor Emilio Augusto Soares

Martins, representantes da firma
Worthington S. A. (Máquinas) so-
licitou que constasse em Ata o se-
guinte: A bomba "Weise" apresen-
tada pela firma S. Meneia S. A. —
Engenharia e Construções,. não aten-de as seguintes caracteristicas.., téc•nicas exigidas pelo Edital:

a) Coluna lubrificada à óleo. A"Weise" apresentou a bomba com
coluna lubrificada à água, não ade-
quada a serviço de bombeamentto
de água bruta;

b) Para a altura ir c nemétrica to-
tal de 29,5 ne exigida no edital, a
bomba "Weise" não -fornece a vazãoexigida de 750 1-seg.;

c) O edital exige motor de eixo
ôco e o motor apresentado é de eixosólido.

A firma S. Maneio S. A. — En-genharia e Construções não apresen-tou os seguintes, documentos exigidos
no item V das/ especificações:

a) Relação de bombas de mesmotipo já instaladas no pais, indicando
o número, potência, tipo, vazão, al-
tura monométrica total, e local;

b) Especificação	 detalhada • deconstrução;
c) Desenhos dos acessórios."
O Senhor José Alvaro Luz Pereira

diretor da firma S. Maneio S., A. —
Engenharia e Construções pediu que
constasse em Ata o seguinte: "Apre-
sentamos e oferecemos um conjuntomoto-bomba de fabricação nacionalWeise-Bardella que divergem em al-
guns aspectos construtivos do edital
porque êsses aspectos caracterizamespecificamente as bombas fabrica-
das pela Worthington e nêsse caso
o conjunto proposto Weise-Bardella
atende as condiçõee de eficiência egarantia impostas que são as que
devem prevalecer."

O Senhor Presidente esclareceuque as propostas seriam objeto de
exame para verificação do atendi-
mento das especificações.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a sessão às de-
zesseis horas, autorizando-me, como
secretário, a lavrar a presente Ata,
que vai por mim assinada e pelos
membros da Comissão.

Rio de Janeiro, doze de julho de mil
novecentos e sessenta e oito. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva
--Secretário. — Francisco José Tei-

xeira Machado — Presidente daCCSO. -- Décio Ribeiro de Araújo —
Procurador membro da Comissão —
Léci Marina Fajardo 13alieiro de Já-come -- Engenheiro membro da Co-missão.

ATA 159 DFOS N.9 9-68
Ata da reunião da C.C.S.O., no 159

DFOS, para recebimento e aber-
tura de propostas da Tomada de
Preços n9 76-68 para prossegui-
mento de dragagem de canais, va-
las coletoras, construção de diques
e demais serviços complementares
nas bacias dos rios, Gravataí, Sinos
Guatba, no 15 DFOS, de acôrdo
com o Edital e especificações', nú-mero 76-68.
As (151 quinze horas do dia (10)

dez de julho de (1968) mil novecen-
tos e sessenta e oito, na sede do 159

Distrito do Departamento Nacional
de Obras de Saneamento, e, rua
Washington Luiz' (815) oitocentos é
quinze, reuniu-se a Comissão desig

-nada pela Portaria no 37-67 de (28)
vinte e oito de novembro de (1967)
mil novecentos e sessenta e sete, do
Sr. Eng. Chefe do Distrito, composta
dos seguintes membros: Presidente
Substituto — Eng. Marcos Barth,
Assessor Técnico; Dr. Paulo Melo
Borges — Procurador; Engs. Walter
de Araujo Góes e Guilherme Luiz
Finger, pela Seção de Saneamento
Rural (STD-1) e Clemildes Dias —
Chefe Substituto do Servieo Admi-
nistrativo Distrital, servindo de Se-
cretário Substituto.

Declarada aberta a sessão. o Sr.
Presidente Substituto comunicou aos
presentes que a mesma se destinava
ze recebimento e abertura de propos-tas referentes tt Tomada de Preços nú-
mero 76-68, . tendo comparecido e sa-
tisfeito a exigência de inscrição nesteDepartamento, conforme têrmos do
Edital, passou a Comissão a abertura
dos envelopes contendo as propostas
das firmes abaixo relacionadas que,
em resumo, foram as seguintes:

Coei — Construtora de Obras de
Engenharia. — (inscrita sob n. 25-65)
— Preço total dos serviços: 	
Ner$ 505.035,00 (quinhentos e cinco
mil e trinta e cinco cruzeiros novos).
Prazo para execução dos serviços: 24
(vinte e quatro) meses.

Brasenge — Engenharia, Indústria
e Comércio S. A. — (inscrita sob onv 255-68) — Pheço total dos ser-
viços: Ner$ 441.265,00 (quatrocentos
e quarenta e um mil duzentos e ees-
senta e cinco cruzeiros novos)'. Prazo
para execução dos serviços: 24 (vinte
e quatro) meses.

Construtora Pelo tense Ltda. —
(inscrita sob n•9 282-68) — Preço
total dos serviços: NCr$ 484.765,00
(quatrocentos e oitenta e qtatro mil
setecentos e sessenta/ e cinco cru-
zeiros ,, novos). Prazo para execução
dos serviços: 24 (vinte e quatro) me-
ses.

Dragagem Gaúcha L tda. — (ins-crita sob n.9 240-67) — Preço total
dos serviços: NCr$ 474.098,00" ( qua-
trocentos e setenta e quatro mil e
noventa e oito cruzeiros novos) . Pra-
zo para execução dos serviços:
(vinte e quatro) meses.

Na proposta da firma Brasenge —
Engenharia, Indústria e Comércio
S. A. no item 4 .0 total é de 	
NCr$ '72.000,00 (setenta e dois mil
cruzeiros novos) e não Ner$ 74.000,00
(setenta e quatro mil cruzeiros no-
vos) como consta. Resujtando para
o item '7 Ner$ 439.265,00 (quatrocek
tos e trinta e nove mil, duzentos e
sessenta e cinco cruzeiros novos), e
não NCr$ 441.265,00 (quatrocentos e
quarenta e um mil, duzentos e ses-
senta e cinco cruzeiros novos),

Nada . mais ocorfendo, o Sr. Pre-
sidente Substituto—encerrou a sessão
às (15h30m) quinze horas e trinta
minutos autorizando-me como Secre..
tário substituto a lavrar a presente
Ata, que vai por mim assinada e pe-
los demais membros da Comissão.

Pôrto Alegre,- 10 de julho de 1968.
— Eng. Marcos Barth — PresidenteSubstituto. — Dr. Paulo Melo Bor-ges — Procurador. — ClemildesDias — Secretário Substituto. —
Walter de Araújo Geias — Engenhei-membro da Co,nissão. — Guilherme
Luiz Finger — Engenheiro membroda Comissão.

ATA 15.3 DFOS N.9 10-68
Ata da reunião da C.C.S.O., no 15.9

DFOS, para recebimento e abertu-
ra de porpostas da Tomada de Pre-
ços n.9 73-68, para prosseguimento
de dragagem de canais, valas coze-
toras, construção de diques e de-
mais serviços complementares na

	

bacia do Rio dos Sinos, 15.9 DFOS,	
de acôrdo com o Edital e especifi-
cações n.9 78-68:
As -(16) dezesseis horas do dia (10)

dez de julho de (1968) mil novecentos

"g) prestar orientação, no Imbitoi
de suas funções, às Delegacias Regio-
nais, INOCOOPs ou outros órgãos de

e. assessoramento e às Entidades Co-, operativas e. assemelhadas, no sentido
do bom encaminhamento das soluçõesaos problemas relativos ao funciona-

. mento dos Programas:"
Diário Oficial de 26-6-68:

I/ RD no 29-68 -- de 14-5-6R -- M	 •no 1.384 — 2e coluna: 	 crinal 1
Onde se lê:

'

	

	 "Serviço de Cadastro e Alimenta-
ção de Normas"

Leia-se:.
"Serviço de Cadastro e Aplicação

de Normas"
Página n9 1.385 — 13 coluna:
Item 2.3.1.2

Onde se lês
"a) manter o contrôle do pavinien-

to e da vacância de pessoal; . '

Lela-se:

EDITAIS E AVISOS
miras= DO INTERIOR



co IGO NACIONAL DE TRÂNSITO

LEI E REGULAMENTC

- DIVULGAÇAO N.' 1.037

Preços NCr$ 2,00

:VISNDA

Na Guanabara

Seçvão 'de vendas: Av. Rodrigues Alvá, 11

Agência Is Ministério , da-Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de RtéinbeãO Postal

Em Brasília

ria sede do D,I.N.

01,

31111..	

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIDO

DIVULGAÇÃO N' 981

Preço: NCr$ 0,25

,RREÇO DiSTE EXEMPLAR NCr$ OLlij

e-

çiWr..1"

A VENDA

Na Guanabart.
Agéncia I: Ministério da Fazenda

seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 1'
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN
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e sessenta e oito, 'na Sede do ,5.9
Distrito do Departamento Nacional de

Pngton Luiz (815) oitocentos e quin-
ze, reuniu-se a Comissão designada
pela Portaria n.9 37-67 de (28) vinte
e oito de novembro de (1967) mil no-
vecentos e sessenta e sete, do Sr. En-
genheiro Cnefe do Distrito, composta
dos seguintes membros: Presidente
Substituto — Engenheiro Marcos
Barth, Assessor Técnico; Dr. Paulo
Melo Borges — Procurador; Enge-
nheiros Walter de Araujb Odes e
Guilherme Luiz Finger, pela Seção de
Saneamento Rural (STD-1) e Clemil-
des Dias — Chefe Substituto do Ser-
:viço Administrativo, servindo de se-
itretárin g;ibefitaitcL.

• Declarada aberta a sessão o Senhor
Presidente Substitur,) comunicou • aos
presentes que a me•sma se destinava
ao recebimento e abertura de, propos-
tas referente à Tomada de Preços
n.9 78-68, tendo comparecido e -satis-
feito a exigência, de inscrição neste
Departamento, conforme têrmos do
Edital, passou a Comissão a abertnra
dos envelopes contendo as propostas
das firmas abaixo relacionadas que,
eni resumo, foram as seguintes:

• COEL — Construtora de Obras de
Engenharia Ltda. —, (inscrita sob o
n.9-25-65) — Preço total dos serviços:
NCr$ 145.780,00 (cento e quarenta e
cinco mil, setecentos e oitenta cru-
zeiros novos). Prazo para execução

dos serviços:	 25	 (vinte e quatro)
meses.	 •

BRASENGE — Engenharia, Indús-
tria e Comércio S. A. — (inscrita sob
n.9 255-68) —7 Preço total dos servi-
ços: NCr$ 145.400,00 (cento e qua-
renta e cinco mil e quatrocentos cru-
zeiros novos). Prazo para execução
dos •serviços:. 25 (vinte e quatro
meses.

Construtora Pelotense Ltda. — (ins-
crita sob n.9 282-68) — Preço total
dos serviços: NCr$ 160.960,00 (cento
e sessenta mil, novecentos e sessenta
cruzeiros novos). Prazo para exe-
cução dos serviços: 24 (vin!'e, e quatro)
meses.

Dragagem Gaúcha Ltda. — (inscrita
sob n.9 240-67) --- Preço total dos

serviços: . NCr$ 156.942,00 (cento e
cinquenta e seis mil, novecentos e
quarenta e dois cruzeiros novos). —
Prazo para execução dos, serviços: 24
(vinte e quatro )meses.

Nada mais çaiorrendo, o Sr. Presi-
dente Substituto enceirá a sessão às
(16,30 h) dezesseis noras e trinca mi-
nutbs, autorizando-se como secretário
Substituto, t, lavrar a, presente Ata,
inie vai por mim assinada e pelos
demais membros da Comissão.

Pôrto Alegre, 10 de julho de 1968.
— Engenheiro Marços Barth, Presi-
dente substituto: — Dr. Paulo
Borges, Procurador. --- Clemildes
Dias, Secretário Substituto. — Wal-
ter de Araujo Goes, Eng. membro da
Comissão. — Guilherme Luiz Finger.
Engenheiro membro da Comissão.


